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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 043/2019
SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO Nº: 020601.004098/19-69 – SESAU

1. PREÂMBULO

1.1. O(a) Pregoeiro(a) da Comissão Setorial de Licitação - CSL, designado(a) pelo (a) DECRETO(S) N Nº 56-P de
11 de janeiro de 2019, Nº 1478-P de 29 de julho de 2019, Nº 1772 de 26 de setembro de 2019, torna público aos
interessados, na forma da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18 de julho de 2002,
Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, e o  Decreto nº. 4.794-E, de 03 de junho de 2002,  Decreto nº.
16.223-E, de 07 de outubro de 2013, Decreto nº 16.550-E, de 27 de dezembro de 2013, Decreto nº 17.391-E, de
07 de agosto de 2014, Decreto nº. 8.334-E de 01 de outubro de 2007 e de forma subsidiária, à disciplina da Lei
Federal nº. 8.666/93 e alterações, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 Lei Complementar n°
147, de 07 de agosto de 2014 e demais exigências deste edital, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE , mediante as
condições estabelecidas no edital; 
1.2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO- RP:

DIA: 28 de fevereiro de 2020
HORÁRIO: 9:30h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 456961

1.3. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário
marcados  para abertura da sessão,  quando então,  encerrar-se-á automaticamente  a fase de recebimento  de
propostas.
1.4. Este Pregão poderá ter a data e horário de abertura da sessão pública transferida, caso ocorra algum fato
superveniente que impeça a abertura do certame na data já definida.
1.5. O Edital poderá ser retirado nos sítios: http://  www.comprasgovernamentais.gov.br   e www.saude.rr.gov.br
no link CSL; ou 
1.6. LICITAÇÃO  COM  ALGUNS  ITENS  EXCLUSIVOS  À  PARTICIPAÇÃO  DE  MICROEMPRESAS  E
EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE,  EM  ATENDIMENTO  AO  ART.  48  INCISO  I,  DA  LEI  123/2006  E
ALTERAÇÕES. (ver “Obs¹” do Anexo I-A deste Edital). 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação corresponderão ao demonstrativo a seguir:
Programa de Trabalho Fonte (Recurso) Natureza de Despesa

10.122.1041.07.01 109 33.90.37
3. OBJETO

3.1. Este Pregão SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORMA CONTÍNUA, DE AGENTE DE PORTARIA NA
SEDE DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE E SUAS UNIDADES DE SAÚDE,  destinados a atender as
Unidades de Saúde do Estado de Roraima de acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes do
PROJETO BÁSICO Anexo I deste Edital;
3.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância
existente  entre  as  especificações  deste  objeto  descritas  no  COMPRASNET –  CATSER  e  as  especificações
constantes do Anexo I deste Edital prevalecerão às especificações deste último.

4.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Podem participar desta licitação as empresas que:
4.1.1. Atendam  às  condições  deste  EDITAL e  seus  Anexos,  inclusive  quanto  à  documentação  exigida  para
habilitação, constante do item 08 deste Edital, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e
Tecnologia  da  Informação  –  SLTI,  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  através  do  site
http://  www.comprasgovernamentais.gov.br   e  apresentem os  documentos  nele  exigidos,  em original  ou  por
qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente;
4.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do §
1º do art. 1º do Decreto 3.722, de 09.01.2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001;

http://www.saude.rr.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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4.1.2.1. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão
Eletrônico deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora
dos Órgãos da Administração Pública ou no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br;

4.1.3. Detenham  Atividade  Pertinente  e  Compatível  com  o  Objeto  deste  Pregão;   sendo  que  quando
necessário  o  Pregoeiro(a)  poderá  realizar  consulta  junto  ao  site
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm ou www.cnae.ibge.gov.br , para dirimir as
duvidas que ocorrerem;
4.1.4. Atendam aos Requisitos Mínimos da Classificação das Propostas exigidas neste Edital;
4.1.5. Pessoas  jurídicas  sob  a  condição  de  Microempresa e  Empresa de  Pequeno Porte,  para  fazer  jus  ao
tratamento  diferenciado  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006  de  14  de  dezembro  de  2006  e  Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, deverão declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico, que
atende a todos os requisitos constantes do Art. 3° e ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos §4º
do mesmo artigo, da referida lei. A não manifestação indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios
previstos na Lei Complementar nº 123/2006;
4.1.6. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo  
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante
do Projeto Básico   no Anexo I   do presente Edital.  
4.2. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:
4.2.1. Servidor público de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como a
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;
4.2.2. Pessoa física; 
4.2.3. Empresas concordatárias, em recuperação judicial ou que tenham tido suas falências declaradas, que se
encontrem sob concurso de credores,  em dissolução ou em liquidação,  recuperação extrajudicial,  concordata,
fusão, cisão ou incorporação; 
4.2.4. Empresas que não estiverem CADASTRADAS no Sistema de Cadastramento  Unificado de Fornecedores –  
SICAF;
4.2.5. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem
como,  as que tenham sido punidas com suspensão temporária  de participar  em licitação e impedimentos de
contratar com o Estado de Roraima; 
4.2.6.  Empresa que tenha sido suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual desde
que o ato tenha sido publicado na forma da Lei;
4.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
4.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
4.2.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,
sócios ou representante legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humano em comum,
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.2.10. Empresas em regime de Consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

5. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO EDITAL

5.1. Qualquer  cidadão  pode  impugnar o  Edital  deste  Pregão,  no  prazo  de  até  03  (três)  dias  úteis  que
antecederem a data de abertura da sessão pública, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o
endereço  eletrônico  pregao.csl@saude.rr.gov.br, cabendo  ao  Pregoeiro, auxiliado  pelos  responsáveis  pela
elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento da impugnação:
5.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, e que tal acolhimento implique alteração na
formulação da proposta de preço, será designada nova data para a realização do certame;
5.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o interessado que não o
fizer  até  03  (três)  dias  úteis  que  antecederem  a  data  de  abertura  da  sessão  pública,  hipótese  em que  tal
manifestação será desconsiderada;
5.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço
eletrônico pregao.csl@saude.rr.gov.br, sendo vedada qualquer consulta via telefone.
5.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos
anexos.
5.5.  As  RESPOSTAS às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço
eletrônico http://  www.comprasgovernamentais.gov.br  ;
5.6. Quando  o  pedido  de  impugnação  ou  esclarecimento  tratar-se  especificamente  de  temas  alheios  a
competência  do  Pregoeiro,  ou  seja,  temas  quanto  as  especificações  técnicas  ou  vinculados  ao  termo  de
referência, este poderá encaminhar o referido pedido ao órgão/setor de origem para que o mesmo se pronuncie

http://www.cnae.ibge.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm
http://www.comprasnet.gov.br/
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acerca do questionamento, cabendo ao órgão responde-lo no prazo pré-estabelecido. Caso não o faça, o certame
será adiado Sine-Die, até que os questionamentos sejam sanados.

6.REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

6.1.   As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da
sessão pública via Internet; 
6.2.   O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site http://  www.comprasgovernamentais.gov.br  ;
6.3.  O credenciamento da Licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF; 
6.4.  O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal  única e exclusiva do
Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico; 
6.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à entidade promotora da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato
bloqueio de acesso. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS REQUISITOS DE APRESENTAÇÃO NO SISTEMA

7.1. A participação  no  Pregão  Eletrônico  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha  privativa  da  Licitante  e
subseqüente  encaminhamento  da  proposta  de  preços  com  valor  unitário  de  cada  ITEM  a  ser  cotado,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando,
então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a
Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preço;
7.2. Fica  vedado ao  Licitante  qualquer  tipo  de  identificação quando  do  registro  de  sua  proposta  de  preços,
planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo Pregoeiro;
7.3. O licitante deverá descrever, no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” disponível no Sistema, a
descrição na íntegra contida no Projeto Básico anexo I deste edital. Podendo o licitante acrescentar quaisquer
informações que julgar necessário, devendo as especificações/informações serem redigida em língua portuguesa,
sob pena de desclassificação,  caso não atenda as exigências acima descritas.  Não serão aceitas descrições
como: “CONFORME EDITAL” ou “DESCRIÇÃO CONTIDA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO”, etc;
7.3.1. Quando exigido MODELO, conforme estabelecido no subitem 7.14, “d”, o mesmo DEVERÁ ser informado
no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” ou no campo destinado também à marca.
7.4. NO MOMENTO DA ELABORAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ MANIFESTAR, EM
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

7.4.1. No  caso  de  Microempresa  (ME),  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP),  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no Art.  3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, declarando que a Empresa/Cooperativa está apta a usufruir
o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar; 
7.4.2. De que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
7.4.3. De que até a presente  data  inexistem fatos impeditivos  para  a habilitação no presente  processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
7.4.4. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze)
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
7.4.5. De Elaboração Independente de Proposta, conforme a Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de
2009 da SLTI/MP; e
7.4.6. De  que  não  possui  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante,  ou
forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.5. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
7.6. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em con-
formidade com as exigências editalícias;
7.7. AS  DECLARAÇÕES  MENCIONADAS  NOS  SUBITENS  ANTERIORES  SERÃO  VISUALIZADAS  PELO
PREGOEIRO NA FASE DE HABILITAÇÃO,  QUANDO SERÃO IMPRESSAS E ANEXADAS AOS AUTOS DO
PROCESSO, NÃO HAVENDO NECESSIDADE DE ENVIO POR PARTE DOS LICITANTES.
7.8. Nos casos  de emissão de declaração falsa,  a  empresa licitante estará  sujeita  à  tipificação no  crime de
falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos
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90 e 93 da Lei nº 8.666/93, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas neste
instrumento.
7.9. Fica vedada a comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes durante a fase de lances do Pregão Eletrônico,
por meio de “Chat” ou procedimento similar, exceto quanto aos avisos gerais e necessários para o andamento do
certame, sendo permitido o contato destes antes e depois da referida fase através de “Chat”;
7.10. A Licitante  será responsável  por  todas as transações  que forem efetuadas  em seu nome no Sistema
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;
7.11. Incumbirá  ao  Licitante  acompanhar  as  operações  no  Sistema  Eletrônico  durante  a  sessão  pública  do
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão;
7.12. Qualquer elemento que possa identificar a licitante, importa a desclassificação da proposta;
7.13. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  de  preços  enviadas,  antes  da  abertura  da  fase  de  lances,
desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no
Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;
7.14.  NA PROPOSTA DE PREÇOS DA EMPRESA VENCEDORA DEVERÃO CONSTAR,  AS SEGUINTES
CONDIÇÕES,  CONFORME  TERMO  DE  REFERENCIA  ANEXO  I  e  MODELO  DA  PROPOSTA  ANEXO  II
CONSTANTE DO EDITAL:

a)  Constar a(s) descrição(ões), quantidade(s) e unidade(s) de medida do(s) item(ns) ofertado(s), de forma deta-
lhada, conforme PROJETO BÁSICO, Anexo I do Edital, bem como, MARCA  e/ou MODELO, se solicitado no
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO, Anexo II; 

b) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este últi-
mo se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo
na empresa;

c) Constar PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Constar o prazo de validade da proposta comercial, de no
mínimo 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. As propostas que o omitirem serão
consideradas validas e, portanto com o prazo de validade mencionado anteriormente. Já as propostas que
consignarem prazo inferior serão desclassificadas; 

d) CONSTAR MARCA e/ou MODELO no campo do MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS se solicitado no
ANEXO II do edital para os itens.

e) Constar os preços em moeda corrente nacional (Real), de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no merca-
do, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, INCLUSIVE NA ETAPA DE LAN-
CES, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (exemplo: R$ 0,00), nos valores unitário e totais corres-
pondentes a cada um dos itens constantes do MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO, Anexo II.

f) Constar o nome do BANCO, o número da respectiva AGÊNCIA e o número da CONTA CORRENTE, que de-
sejar receber seus créditos;

g) Os preços unitário e total de cada um dos itens devem ser expressos em numeral (exemplo R$ 0,00), en-
quanto que o valor global da proposta deve ser escrito em numeral e por extenso; 

h) Deverá ser declarado expressamente que nos preços ofertados estão incluídos todos os insumos que
o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes,
descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licita-
ção, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo II do Edital;

i) A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos.

7.15. A licitante poderá apresentar quaisquer outras informações afins, que julgar necessárias ou convenientes;
7.16. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de Técnicos pertencentes ao quadro geral de pessoal do Estado
de Roraima ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, desde que tecnicamente capacitada para
lhe orientar quanto a sua decisão, principalmente no que diz respeito ao exame de conformidade das Propostas
com as especificações do objeto, desde que não inviabilize a competitividade. As ocorrências decorrentes dessas
circunstâncias devem ser relatadas em Ata,  e determinado que o(s) vencedor(es) do certame obedeça(m) às
novas condições;
7.17. A apresentação  da  proposta  implicará  na  plena  aceitação,  por  parte  do  proponente,  das  condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO

8.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, a empresa interessada deverá estar cadastrada no Sistema de
Cadastramento  Unificado de Fornecedores  – SICAF,  com os documentos  em plena validade,  os quais  serão
submetidos á autenticidade “on line”, os documentos necessários são:
8.1.1. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.1.1.1. Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL;
8.1.1.2. Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL;
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8.1.1.3. Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da CERTIDÃO DE
DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIAO; 
8.1.1.4. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a"
do artigo 27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado;
8.1.1.5. Certidão  negativa  de  débitos  trabalhistas  -  CNDT,  conforme  Lei  nº.  12.440/11,  devidamente
atualizada.

8.1.2. Relativamente à qualificação econômico financeira:
8.1.2.1.  Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica há menos de  60 (sessenta) dias da data para a apresentação da documentação, exceto quando dela
constar o prazo de validade;
8.1.3. APRESENTAR DEMAIS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS CONFORME ITENS 16 E 17 DO PROJETO  
BÁSICO - ANEXO I DO EDITAL;
8.2.  Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou quando
não  estiverem  nele  contemplado,  poderão  ser  enviados,  E  CASO  SEJAM  SOLICITADOS apresentados  em
original, ou cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial,  ou ainda
quando for o caso serem atestados sua veracidade através dos endereços eletrônicos correspondentes; 
8.3. Caso o SICAF não contemple todo o  Objeto deste Pregão,  encaminhar  o Contrato Social,  Estatuto,  ou
documentos pertinentes, emitidos pela Junta Comercial da sede da licitante, que contemple o objeto, para fins de
habilitação; 
8.4. As microempresas  e empresas  de  pequeno porte,  por  ocasião  da participação em certames licitatórios,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição:
8.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias  úteis,  cujo  termo inicial  corresponderá  ao momento  em que o proponente  for  declarado o  vencedor  do
certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a  regularização  da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
8.4.2.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a
assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;
8.4.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos
requeridos no presente Edital e seus Anexos;
8.4.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante;
8.4.5. Será  declarado vencedor  o licitante  que apresentar  o  MENOR PREÇO POR LOTE,  cumprir  todos  os
requisitos de HABILITAÇÃO, observado ainda o disposto no subitem 8.3 do Edital.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário esta-
belecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação. 
9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.
9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;
9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão dis-
ponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

10. DA SESSÃO PÚBLICA
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10.1. A partir das 09:30h do dia 28 de fevereiro de 2020 e de conformidade com o estabelecido neste Edital,
terá início à sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços recebidas
em conformidade com o item 7 – Proposta de Preços, e que deverão estar em perfeita consonância com as
especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos;
10.2. A  partir  desta  mesma  data  e  horário  ocorrerá  o  início  da  etapa  de  lances,  via  Internet,  única  e
exclusivamente, no site http://  www.comprasgovernamentais.gov.br  , conforme Edital.

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. Somente  as Licitantes que apresentaram proposta de preços  em consonância com o  item 7,  poderão
apresentar  lances  para  o  item  cotado,  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  Eletrônico,  sendo  o  Licitante
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;
11.2. Os lances serão ofertados pelo VALOR unitário do item.
11.3. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via  Internet”  será feita pelo Pregoeiro,  sendo vedado,
durante esta fase, qualquer comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes, por meio de “Chat” ou procedimento
similar;
11.4. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observando o horário fixado e as regras de
sua aceitação;
11.5. A LICITANTE SOMENTE PODERÁ OFERECER LANCES DE VALOR INFERIOR  ;
11.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar, conforme classificação do sistema;
11.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
11.8. No caso de  desconexão  com o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa competitiva  do  Pregão Eletrônico,  o
Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances;
11.9. O  Pregoeiro,  quando  possível,  dará  continuidade  a  sua  atuação  no  certame,  sem  prejuízo  dos  atos
realizados;
11.10.Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no endereço
eletrônico utilizado para divulgação no site: http://www.comprasgovernamentais.gov.br  ;  
11.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um cen-
tavo) ou 0,01% (um centésimo por cento).
11.12.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo  entre  lances  não  poderá  ser  inferior  a  três  (3)  segundos,  sob  pena  de  serem  automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
11.13.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
11.14.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema en-
caminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez mi-
nutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
11.15.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de va-
lor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fe-
chado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.15.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos me-
lhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco mi-
nutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.16.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a or-
dem crescente de valores.
11.16.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o rei-
nício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.17.Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
11.18.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar. 
11.19.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
11.20.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
11.21.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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11.22. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão  
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
11.23.O sistema ordenará automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas
participarão da fase de lances;
11.24.Após encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
no edital. 
11.25.Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
11.26.Durante  a  fase  de  lances,  o  Pregoeiro  poderá  excluir,  justificadamente,  lance  cujo  valor  seja
manifestamente inexequível.

12. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO

12.1. Encerrada a etapa de lances, depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a Proposta
de  Preços  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  estimado  para
contratação, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto;
12.2. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista;
12.3. O  item  cujo  preço  total  seja  superior  ao  estimado  para  a  contratação  constante  do  TERMO  DE
REFERÊNCIA no Anexo I – A – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, não será aceito e adjudicado;
12.4. Verificado e confirmado ser o licitante titular do menor lance empresa de médio ou grande porte, e existir
microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte que tenha(m) sido classificada(s) com valor de lance até 5%
(cinco por cento) acima do menor lance, será aberta a oportunidade para que a microempresa ou empresa de
pequeno porte melhor classificada formule lance melhor e, no caso de recusa ou impossibilidade, proceder-se-á de
igual forma com as demais microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas sucessivamente (Art. 45,
da Lei Complementar n° 123/2006):
12.4.1. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei nº 9.317/96 e a sua sucessora Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 e demais alterações, serão adotados os seguintes procedimentos;
12.4.2. Será  assegurado  como critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as  microempresas  e
empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte  sejam iguais  ou  até  5% (cinco  por  cento)  superiores  à
proposta mais bem classificada;
12.4.3. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar Proposta de
Preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto licitado;
 II  -  Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,  na forma do inciso
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.4.2,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
 III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem enquadradas no subitem 12.4.2, será observado à classificação do sistema para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta:
a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 12.4.2, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte;
c) A microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclu-
são.

12.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora;
12.6. Cumpridas as etapas anteriores,  o  Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições
contidas no presente Edital;
12.7. Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora para cada item. Se a Proposta
de  Preços  não  for  aceitável  ou  se  o  Licitante  não  atender  às  exigências  habilitatórias  ou  ainda  caso  haja
desistência do vencedor, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente (dentro do valor estimado), e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao
Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;
12.8. Atendidas as especificações do Edital,  estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço
apurado, o Pregoeiro declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (ns);
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12.9.  A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à
sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais
formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
12.10.As situações descritas no subitem 12.4, são observadas e executadas automaticamente pelo Sistema, não
havendo ingerência alguma do Pregoeiro.

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. O julgamento das Propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, com fundamento
no  artigo 4º, inciso X, da Lei nº. 10.520/02 e suas alterações,  observadas as especificações técnicas e os
parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital;
13.2. Ocorrendo empate a  nível de propostas, ou seja, se após o encerramento da  FASE DE LANCES, for
constatado que NÃO HOUVE oferta de lance(s), a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios  de  classificação,  de  maneira  que só poderá  haver  empate  entre  propostas iguais  (não  seguidas  de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
13.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

13.3.1. no pais;
13.3.2. por empresas brasileiras; 
13.3.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
13.3.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na le-
gislação.

13.4. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas em-
patadas. 
13.5. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
13.5.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
13.6. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
13.7. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para cada item ou lote ou grupo quando for o caso;
13.8. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da
proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o comprador e nem firam os direitos dos demais
Licitantes;
13.9. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas  e  dos  documentos  apresentados,  mediante  despacho  fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos.
13.10.O  resultado  desta  licitação  e  demais  comunicados,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  da  União
www.in.gov.br (se  for  o  caso),  Diário  Oficial  de  Roraima  www.imprensaoficial.rr.gov.br,  no  Jornal  de  grande
circulação local, afixado no Quadro de Avisos da COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA – CSL/SESAU-RR, no site http://  www.comprasgovernamentais.gov.br   e no
site www.saude.rr.gov.br no link CSL.

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.
14.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.
14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalida-
de das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

http://www.saude.rr.gov.br/
http://WWW.imprensaoficial.rr.gov.br/
http://www.in.gov.br/
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14.5. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h. (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
14.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
14.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.
14.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.
14.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá nego-
ciar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
14.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
14.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
14.10.Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a  habilitação  do  licitante,
observado o disposto neste Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.
A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. A adjudicação do objeto do  presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro  sempre que não houver
recurso;
16.2.  A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada
após a adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo Pregoeiro;
16.3. Quando  houver  recurso  e  o  Pregoeiro  mantiver  sua  decisão,  deverá  ser  submetido  à  Autoridade
Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

17.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital;

18. PAGAMENTO

18.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital;

19. PENALIDADES

19.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital;

20. RECURSOS

20.1. Declarado o vencedor, o  Pregoeiro  abrirá prazo mínimo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer
licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer;
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20.2. O  Pregoeiro fará  juízo  de  admissibilidade  da  intenção  de  recorrer  manifestada,  aceitando-a  ou,
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema;
20.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio  do  sistema,  no  prazo  de  03  (três)  dias,  ficando  as  demais  licitantes,  desde  logo,  intimadas  para,
querendo, apresentarem as contra-razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses;
20.4. A falta  de manifestação imediata  e motivada da intenção de interpor  recurso,  no momento  da sessão
pública deste  Pregão, implica decadência desse direito, ficando o  Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à
licitante vencedora;
20.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
20.6. Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  Autoridade  Competente
adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação;
20.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na COMISSÃO SETORIAL
DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – CSL/SESAU-RR, localizada na Rua Madri, nº 180 –
Bairro: Aeroporto – Boa Vista/RR. CEP: 69.310-043, no horário local de 07h30min às 13h30min. 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do comprador,  em decorrência de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo
próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao
disposto no art. 50, do Decreto nº 10.024/19 e art. 29 do Decreto nº 8.334-E de 1 de outubro de 2007.
21.2.  Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração não afetar a
formulação da proposta de preços de preços;
21.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente,  é  facultado,  em qualquer  fase da licitação a promoção de
diligência,  destinada a  esclarecer  ou complementar  a  instrução do processo,  vedada a inclusão posterior  de
documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública;
21.4. Quando o procedimento licitatório tratar de CONTRATAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA,
em atendimento  ao  disposto  no  DECRETO Nº  6.090-E DE 9  DE DEZEMBRO DE 2004,  que  estabelece  as
diretrizes para a implantação da infra-estrutura integrada de informática, comunicação e serviços do Estado de
Roraima, as propostas comerciais serão submetidas à análise e parecer técnico da Coordenadoria de Tecnologia
da Informação – CTI somente após o devido parecer será dado continuidade ao certame, sendo faculdado a
suspensão do procedimento licitatório até retorno dos autos;
21.5. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO deverá  ser  ASSINADA e  ENCAMINHADA,  em  original ou  cópia
autenticada em cartório,  à  COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO,  localizada na RUA Madri  nº180 Bairro
Aeroporto. – Centro, CEP: 69.310-043, Boa Vista-RR, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento, podendo ainda ser prorrogada uma única vez, por igual período. E a empresa vencedora DEVERÁ
ainda, encaminhar o comprovante de envio da referida Ata para o e-mail   pregao.csl@saude.rr.gov.br  , no prazo  
de 03 (três) dias úteis,  contados da solicitação do pregoeiro.  Sob pena de desclassificação e inabilitação do
procedimento das penalidades prevista no art.7º da Lei 10.520/02;
21.6. As  Licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
21.7. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
21.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo comprador; 
21.9. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar o contrato,
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa,  ou cometer fraude fiscal,  garantido o direito  à ampla defesa,  ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais;
21.10.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;
21.11.O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a
realização da sessão pública do Pregão Eletrônico; 
21.12.Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado
proposta de preços;
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21.13.As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse pelo comprador, a finalidade e a segurança da
contratação;
21.14.O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1° do Art.
65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações;
21.15.As Licitantes  não terão  direito  à  indenização  em decorrência  da  anulação do  procedimento  licitatório,
ressalvado  o  direito  do  CONTRATADO  de  boa-fé  de  ser  ressarcido  pelos  encargos  que  tiver  suportado  no
cumprimento do contrato;
21.16.Para o exercício do direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, aplicar-se-
ão, no curso desta licitação, as determinações contidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
as  quais  deverão  comprovar  sua  condição  quando da  apresentação dos  documentos  relativos  à  habilitação,
resguardando-se  o  (a)  PREGOEIRO (A)  DA COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE – CSL/SESAU-RR,   a faculdade de realizar as diligências que julgar necessária;
21.17.A  CONTRATANTE convocará o adjudicatário,  através de E-MAIL ou outro meio de comunicação, para
assinar o Contrato; 
21.18.O prazo para retirada do contrato e devolução do mesmo assinado é de 05 (cinco) dias úteis úteis, a partir
da notificação da empresa, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da Secretaria de Estado da Saúde do
Estado de Roraima;
21.19.Convocado, na forma dos subitens  21.17 e 21.18,  a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
Contrato,  aceitar  ou  retirar  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  neste  edital,  caracteriza  o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;
21.20.O Edital e seus Anexos, podem ser lidos e retirados através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e
www.saude.rr.gov.br no Link CSL;
21.21.Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas pelo
e-mail pregao.csl@saude.rr.gov.br; 
21.22.O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório, será o da
comarca de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima;
21.23.Aplica-se à presente licitação, subsidiariamente, a  Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 –
Código de Proteção e Defesa do Consumidor; e demais normas legais pertinentes;
21.24.É facultado à SESAU, visando não atrasar as futuras contratações, a elaboração e publicação das Atas de
Registro de Preços, de forma parcial (quando houver diversos vencedores);
21.25. Este  edital  de Pregão foi  elaborado com base no  Projeto  Básico elaborado pelo  Setor  solicitante  da
Secretaria de Estado da Saúde, neste caso Coordenadoria Geral de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
- CGTES, cabendo ao referido Setor a responsabilidade pelas informações prestadas;
21.26.Os valores  de referência dos itens apresentados  neste Edital  de Pregão,  foram elaborados  pelo setor  
técnico competente, neste caso,   Gerência Especial de Cotação de Preços/SESAU  , cabendo ao referido setor a  
responsabilidade da informação prestada;
21.27.O resultado desta licitação e demais comunicados, serão publicados no Diário Oficial da União www.in.gov.-
br (quando for o caso), Diário Oficial de Roraima www.imprensaoficial.rr.gov.br, no Jornal de grande circulação lo-
cal (atualmente Jornal Folha de Boa Vista), no site www.comprasgovernamentais.gov.br, e afixado no Quadro de
Avisos da COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – CSL/SESAU-RR.
21.28.O CNPJ DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE É 05.370.016/0001-00;  
21.29.Em caso de divergências entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.30.As Certidões e documentos apresentados devem estar dentro do prazo de validade consignado no próprio
documento, até a data da apresentação dos mesmos. Na ausência de consignação desse prazo, será considerado
o prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição, salvo estipulação legal em contrário;
21.31. Integram este Edital os seguintes Anexos:

21.31.1. Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA;
21.31.2. Anexo I – A - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES;
21.31.3. Anexo II – DECLARAÇÃO DE COMPROMISO;
21.31.4. Anexo III – DECLARAÇÃO DE PESSOAS PRESAS;
21.31.5. Anexo IV – DECLARAÇÃO DE NÃO DISPONIBILIDADE DE PESSOAS PRESAS;
21.31.6. Anexo V - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS;
21.31.7. Anexo VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
21.31.8. Anexo VII - MINUTA DE CONTRATO.

 Boa Vista – RR, 11 de fevereiro de 2020.

RODRIGO ALCESTE NEVES DOS SANTOS
Pregoeiro – CSL/SESAU

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://WWW.imprensaoficial.rr.gov.br/
http://www.in.gov.br/
http://www.in.gov.br/
http://www.saude.rr.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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ANEXO – I

PROJETO BÁSICO 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993;
1.2. Lei nº 10.520, de 20 de julho de 2002;
1.3. Instrução Normativa nº 05/MPOG, de 26 de maio de 2017 e suas alterações; 
1.4. Norma Reguladora do Ministério do Trabalho NR-06.

2. OBJETO
2.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de forma contínua, de agente de portaria na sede da
Secretaria de Estado da Saúde e suas Unidades de Saúde.

3. JUSTIFICATIVA
3.1. O Estado de Roraima promoveu a extinção do quadro de auxiliar de serviços gerais, que muitas vezes faziam a função de
agente  de  portaria  nas  unidades  de  saúde,  e  o  quantitativo  de  pessoal  do  quadro em extinção  é  insuficiente  para o
cumprimento das necessidades dos serviços,  considerando ainda que, os auxiliares de serviços  gerais são divididos em
outras funções, razão pela qual restou apenas a contratação de serviços terceirizados, a fim de garantir o controle do fluxo
de entrada e saída de pessoas e materiais na sede da Secretaria de Estado da Saúde e suas Unidades de Saúde.
3.2. A essencialidade dos serviços do agente de portaria objetiva  principalmente controlar o fluxo de pessoas e veículos
identificando-os e encaminhando-os aos locais desejados, zelar pela guarda do patrimônio observando o comportamento e
movimentação de pessoas para prevenir perdas, evitar incêndios, acidentes e outras anormalidades, bem como recepcionar
e orientar visitantes e pacientes nas unidades administradas por esta Secretaria.
3.3. Portanto, conforme demonstrado acima se faz necessária a contratação dos serviços de forma continuada, para atender
a demanda de agente de portaria da sede da Secretaria de Estado da Saúde e suas Unidades Administradas, sendo adotado,
no que couber, a legislação vigente e a Instrução Normativa 005/2017 do MPOG, observando-se ainda o atendimento prefe -
rencialmente nas Unidades atendidas, apontadas nos itens 4, 5 e no anexo II desse projeto.

4. DO PARCELAMENTO
4.1. O presente Termo de Referência deverá ser licitado em lote único por se tratar do mes mo objeto, bem como para não
prejudicar o conjunto, pois caso for por item poderia findar com a contratação de duas empresas sendo uma que prestaria o
serviço diurno e outra o serviço noturno, o que seria um percalço para Administração nas unidades que funcionam 24 horas.

5. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços serão realizados nas Unidades de Saúde e na sede da Secretaria de Estado da Saúde, conforme relação cons-
tante no Anexo II.
6. DAS ATRIBUIÇÕES DO SERVIÇO DE AGENTE DE PORTARIA
6.1 Os prestadores de serviço alocados pela CONTRATADA deverão ser capazes de realizar as atividades abaixo relacionadas,
bem como outras não elencadas neste item, mas que façam parte das atribuições legais da categoria do agente de portaria.
6.1.1. Conduzir-se com cortesia e educação, tratando servidores, prestadores de serviços e usuários do sistema de saúde
que tenham acesso ou trâmite às instalações do CONTRATANTE com atenção e presteza.
6.1.2. Não interferir em assuntos para os quais não tenha sido convocado.
6.1.3. Não participar de grupos de conversação junto aos postos de trabalho ou em locais de serviço de servidores.
6.1.4. Para o quadro de profissionais masculinos, além da boa apresentação dos uniformes, devidamente limpos, deverão
estar barbeados, unhas e cabelos cortados.
6.1.5. Para o quadro de profissionais femininos, além da boa apresentação dos uniformes, os cabelos deverão ser presos ou
curtos e unhas bem-feitas.
6.1.6. Evitar sujeiras dentro e em torno das guaritas/recepções, bem como a utilização de objetos estranhos ao estrito cum-
primento do serviço.
6.1.7. Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição para o serviço, informando, urgente, de sua indis-
ponibilidade à fiscalização do CONTRATANTE.
6.1.8. Portar em lugar visível o crachá fornecido pela CONTRATADA.
6.1.9. Registrar em livro de ocorrência os principais fatos do dia.
6.1.10. Receber de maneira polida e educada o público em geral, prestando informações solicitadas.
6.1.11. Manter-se atento à circulação de pessoas nas instalações do CONTRATANTE e, havendo alguma suspeita realizar
abordagem de forma educada.
6.1.12. Verificar se o visitante/paciente porta arma de fogo ou arma branca ostensivamente.
6.1.13. Auxiliar na recepção, registro e condução de visitantes, sempre que necessário.

AUTORIZADO

_________________________________
CECILIA SMITH LORENZON

Secretária de Estado da Saúde
SESAU/RR
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6.1.14. Direcionar e orientar deficientes físicos ao lugar de destino.
6.1.15. Providenciar para que portador(es) de deficiência(s) de locomoção, tenham preferência de trânsito e acesso, procu -
rando ajudá-lo(s), quando for o caso. 
6.1.16. Auxiliar quando da execução do plano de abandono das instalações.
6.1.17. Manter os portões de entrada e saída, fora do horário de expediente, trancados.
6.1.18. Efetuar controle de acesso de pessoas durante e fora do horário de funcionamento das Unidades de Saúde e da sede
da SESAU.
6.1.19. Havendo a necessidade de pessoa, servidor ou não, trabalhar fora do horário de expediente do CONTRATANTE, veri -
ficar se o mesmo está autorizado a entrar naquele horário e, caso não esteja, impedir sua entrada.
6.1.20 Proibir qualquer aglomerado de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao setor de fiscalização do CONTRATAN-
TE, no caso de desobediência.
6.1.21. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações que implique ou ofereça risco à se -
gurança das instalações ou comprometa o regular andamento dos serviços. 
6.1.22. Não permitir, sob nenhuma hipótese ou alegação, a entrada de qualquer pessoa em traje incompatível com o ambi -
ente de trabalho ou área hospitalar, salvo quando ficar caracterizada situação de emergência, com potencial risco de vida e
reconhecida necessidade de pronto atendimento/socorro médico.
6.1.23. Não permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluição sonora ou visual nas depen-
dências da instituição, salvo nos casos de emergência.
6.1.24. Não permitir o acesso de pessoas que se neguem a identificação regulamentar, salvo por decisão ou autorização ex -
pressa do CONTRATANTE.
6.1.25. Não permitir a formação de piquetes por grupo de manifestantes grevistas nas áreas edificadas e com cobertura de
jurisdição da Instituição, entendendo-se por grupo de manifestantes grevistas a reunião ou ajuntamento superior a 04 (qua-
tro) pessoas, cuja atitude consubstancie incitação ao movimento de greve.
6.1.26. Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros de divulgação escrita, nos murais, paredes, pilastras,
vidraças, janelas, dentre outros, sem a prévia autorização da área competente. 
6.1.27. Comunicar o setor de fiscalização sempre que constatada aglomeração, permanência de pessoas nas imediações dos
edifícios, ações de depredação e/ou possibilidade de invasão às instalações do CONTRATANTE. Caso não consiga contato
com o setor de fiscalização, proceder com acionamento do patrulhamento policial. 
6.1.28. Proibir a saída de bens patrimoniais do CONTRATANTE sem a devida autorização.
6.1.29. Atentar-se ao manuseio dos quadros elétricos.
6.1.30. Verificar, diariamente, no começo e ao final do expediente, portas e janelas, constatando se estão devidamente fe-
chadas.
6.1.31. Verificar, diariamente, ao final do expediente, se os aparelhos elétricos sob responsabilidade do agente de portaria
estão desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em contrário.
6.1.32. Fazer possíveis rondas periódicas durante o turno, verificando quaisquer anormalidades.
6.1.33. Assumir o posto no horário aprazado e de posse dos equipamentos e acessórios necessários para o bom desempe -
nho do trabalho.
6.1.34. Cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço.
6.1.35. Manter atualizada a documentação utilizada no posto.
6.1.36. Manter, em qualquer situação, conduta adequada com o posto que ocupa.
6.1.37. Ao chegar ao posto, receber e passar o serviço, citando todas as situações encontradas, conferindo o material ali
existente, bem como as ordens e orientações recebidas.
6.1.38. Não ausentar-se do posto antes da chegada da devida cobertura.
6.1.39. Conhecer as atribuições do posto que ocupa, assim como a perfeita utilização dos equipamentos colocados à sua dis-
posição.
6.1.40. Evitar o uso de telefone celular durante o desempenho de suas atividades.
6.1.41. Não abandonar seu posto, a não ser em casos de extrema necessidade ou de caráter emergencial, comunicando esse
fato, o mais rápido possível, a sua chefia imediata.
6.1.42. Comunicar à chefia imediata as dispensas concedidas por motivo de saúde.
6.1.43. Comunicar, se possível, com antecedência, à chefia imediata, necessidade de faltar ao serviço, decorrente de motivo
de saúde ou força maior. 
6.1.44. Tratar com o devido respeito à chefia imediata, que acompanhará os serviços, encaminhando-lhe todas as questões
relativas ao vínculo funcional com a CONTRATADA à qual pertence.
6.1.45. Manter sigilo das informações obtidas em razão do cargo.
6.1.46. Não participar de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desai -
rosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas.
6.1.47. Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos avençados no contrato, principalmente
durante o horário em que estiver prestando os serviços.
6.1.48. Evitar conversas desnecessárias com colegas de serviço ou outras pessoas.
6.1.49. Evitar tratar de assuntos de serviços ou outros, de caráter reservado, com pessoas estranhas ou desconhecido.
6.1.50. Somente entrar em áreas reservadas, em casos de emergência ou quando devidamente autorizado.
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6.1.51. Não abordar servidores do CONTRATANTE, para tratar de assuntos particulares ou de serviço, salvo quando devida-
mente autorizado pela sua chefia imediata. 
6.1.52. Adotar todas as providências ao seu alcance, para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais.
6.1.53. Procurar, em casos de dificuldades, buscar a orientação de sua chefia, repassando-lhe o problema.
6.1.54. Auxiliar nas atividades de prevenção e combate a incêndios ou outros sinistros, segundo orientações específicas, vi -
sando à segurança física de pessoal, instalações e patrimônio.

7. DO HORÁRIO E DA JORNADA DE TRABALHO:
7.1 DO HORÁRIO 
7.1.1 Os serviços de agente de portaria, diurna e noturna, serão executados ininterruptamente, de modo a  controlar o fluxo
de pessoas e veículos identificando-os e encaminhando-os aos locais desejados,  zelar pela guarda do patrimônio observan-
do o comportamento e movimentação de pessoas para prevenir perdas, evitar incêndios, acidentes e outras anormalidades,
bem como recepcionar e orientar visitantes e pacientes nas unidades administradas por esta Secretaria.

7.2 DA JORNADA DE TRABALHO
7.2.1. Na definição do horário de trabalho de cada local de prestação dos serviços será observada a seguinte jornada
de trabalho:
7.2.2 Carga Horária de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas, diurnas e noturnas, de segunda-feira a segunda-feira.
7.2.3 O setor responsável pela fiscalização dos serviços definirá os horários de cada posto, bem como mapa indicativo
dos postos de agente de portaria do CONTRATANTE que deverão ser ocupados e que poderão sofrer alterações por
conveniência administrativa, desde que não haja acréscimo na carga horária já estabelecida.

8. DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Indicado no ANEXO II.

9. QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS
9.1. Dos documentos exigidos para ocupação do cargo
9.1.1 Para o posto de Agente de Portaria:
a) Ensino Fundamental, por instituição autorizada pelo MEC;
b) Não ter antecedente civil ou criminal registrado;
c) Autodomínio;
d) Iniciativa.
9.1.2 Os documentos exigidos deverão ser apresentados pelos profissionais no ato da contratação.

10. UNIFORMES
10.1 A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de 2 (dois) conjuntos completos de uniformes no ano a cada um
dos seus empregados, que deverá estar uniformizada desde o início de suas atividades junto a CONTRATANTE, conforme es-
pecificado nos itens a seguir:
a) 02 (duas) calças em brim;
b) 02 (duas) camisetas em algodão, tipo pólo;
c) 02 (dois) pares de meia;
d) 01 (um) cinto;
e) 01 (um) par de sapatos;
f) 01 (um) crachá funcional da empresa com foto recente, sendo substituído, quando necessário.

11. DO SALÁRIO-BASE E DOS DEMAIS BENEFÍCIOS 
11.1. Considerando o entendimento assente no âmbito do Tribunal de Contas da União – TCU (Acórdãos TCU nº 256/2005;
290/2006; 1.327/2006; 614/2008; 1.125/2009; 332/2010; 1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário),  bem
como na IN nº 05, de 26/05/2017, do MPDG, as licitantes, quando da elaboração de suas propostas, deverão observar as
seguintes regras no preenchimento das planilhas, sob pena de desclassificação em que os salários-base e adicionais, bem
como os demais benefícios da categoria  de agente de portaria  não poderão ser  inferiores aos fixados  em dissídios  de
Convenções Coletivas de Trabalho dos Sindicatos aos quais as empresas e o profissional esteja vinculado, respeitando a nova
legislação trabalhista.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação
dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser
exercido pelo gestor do contrato, sendo auxiliado por fiscais setoriais e administrativos do contrato;
12.2. Serão nomeados, através de portaria, 01 (um) gestor, 02 (dois) fiscais administrativos, onde serão auxiliados por fiscais
setoriais em cada unidade, que serão encarregados de estabelecer as diretrizes gerais para a Fiscalização e Controle dos ser-
viços terceirizados nas Unidades, em atendimento ao art. 67, da Lei nº 8.666/93, bem como ao Decreto nº 19.213-E, de
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23/07/2015, publicado no DOE de 24/07/2015, o qual regulamenta a fiscalização dos contratos no âmbito da Administração
Pública Direta e Indireta do Estado de Roraima, observando ainda no que couber as diretrizes da IN SLTI/MPOG Nº 05/2017;
12.2.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada) dever-se-á:
12.2.2. Ser elaborada planilha resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá informações sobre todos os emprega -
dos terceirizados que prestam serviços no órgão ou entidade, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição
no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-trans-
porte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
12.2.3. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS será feita por amostragem. Todas as anotações
contidas nas CTPS’s dos empregados devem ser conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas
coincidem com as informações fornecidas pela empresa e pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a
data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, adici -
onais e gratificações), além de demais eventuais alterações dos contratos de trabalho;
12.2.4. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no Contrato Administrativo, observando os limi -
tes máximos elencados no anexo II;
12.2.5. O salário não pode ser inferior ao previsto no Contrato Administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Cate -
goria – CCT, discriminados na memória de calculo prevista em dissídios (Modelo no anexo III);
12.2.6. Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exem -
plo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito);
12.2.7. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença le -
vará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
12.3. Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos contratos:
12.3.1. A Contratada deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do
contrato), cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados: 
a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviços, devidamente homologados, quan -
do exigível pelo sindicato da categoria; 
b) guia de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às rescisões contratuais; 
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e 
d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
12.3.2. A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que acompanhadas de originais para con -
ferência no local de recebimento. 
12.3.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Recei -
ta Federal do Brasil – RFB, por meio do órgão competente;
12.3.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com
dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego, por meio do órgão competente; 
12.3.5. O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contra -
tual à produtividade efetivamente realizada;
12.3.6. Os fiscais deverão promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cum-
primento das cláusulas contratuais;
12.3.7. Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, as CTPS deverão ser apresentadas à CONTRA-
TANTE; 
12.3.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado
poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
12.3.9. Caso haja empregados subcontratados, solicitar do preposto da empresa a relação dos empregados terceirizados
que estão prestando serviços e em quais funções, conferindo o acompanhamento com a planilha mensal;
12.3.10. Orientar e não permitir ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto
da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados;
12.3.11. Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação
de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador;
12.3.12. Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) e alertar ao Gestor da
Pasta quanto à repactuação do Contrato;
12.3.13. Ordenar ao preposto a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do contrato que estiver
sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou danificar a sua fiscalização ou cuja permanência na área julgar inconveniente;
12.3.14. Os fiscais deverão elaborar instrumentos próprios que facilitem a fiscalização, bem como a elaboração de relatório
mensal, o qual deverá ser juntado aos autos;
12.3.15. As normas de fiscalização acima referenciadas estão contidas nos artigos 39 e 40 da Instrução Normativa nº 05, de
26 de maio de 2017, tendo sido adaptada para as necessidades da Unidade.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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13.1. A CONTRATADA apresentará no prazo de até 10 dias garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, no momento da assinatura, podendo optar por caução em dinheiro ou título da dívida pública ou fiança bancária,
com fundamento no art. 56 da Lei 8.666/93, com validade durante a execução do contrato, devendo ser renovada a cada
prorrogação;

13.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele pre -

vistas;
2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração;
4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA;
13.3. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE, com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
13.4. A garantia será considerada extinta, com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento da
importância depositada em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo
circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.

14. REAJUSTE/REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 
14.1. Será admitida a repactuação dos preços do serviço contratado com prazo de vigência superior a doze meses, desde
que seja observado o interregno mínimo de um ano, nos termos do art. 55 ao 61 da IN 005/2017 MPOG.

15. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
15.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão de obra, acessórios, equipamentos de proteção individual e coletiva
necessários para a perfeita execução dos serviços de agente de portaria das Unidades de Saúde e demais atividades correla -
tas, obriga-se a:
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
b) No ato da seleção, os colaboradores que forem admitidos pela CONTRATADA, antes do início de atividades na instituição
de saúde, para a própria prevenção e atendendo às exigências e normativas da mesma, deverão ser vacinados contra: Hepa-
tite B, Tríplice Viral, Tétano, Febre Amarela e Influenza, ficando impossibilitado de desenvolver as atividades no local de tra -
balho o colaborador que não atender a essas exigências;
c) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, encaminhando prestadores de serviços
portadores com atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas
carteiras de trabalhos;
d) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Admi -
nistração, retirando, no prazo máximo de 24 horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta incon -
veniente pela CONTRATANTE;
e) Manter pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamen-
tos de Proteção Individual – EPI’s;
f) Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalhos, elementos capazes de tomar decisões compatíveis
com os compromissos assumidos;
g) Manter todos os equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, deven -
do os danificados serem substituídos em até 24 horas. 
h) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma
operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre, em perfeita ordem,
todas as dependências compatíveis com o objeto dos serviços;
i) Nomear, dentre os agentes de portaria, supervisores responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom anda-
mento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação neces-
sária aos executantes dos serviços. Estes supervisores terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao
responsável pelo acompanhamento dos serviços da CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam cor -
rigidas todas as falhas detectadas;
j) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados
ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
k) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
l) Registrar e controlar, junto ao Fiscal Setorial da unidade, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem
como as ocorrências detectadas;
m) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, norma e legislação;
n) Fornecer todo equipamento de segurança do trabalho aos seus empregados no exercício de suas funções, bem como ob-
servar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, objetivando a correta execução dos serviços;
o) Manter o controle de vacinação, nos termos da legislação vigente, aos funcionários diretamente envolvidos na execução
dos serviços;
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p) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários acidentados
ou com mal súbito, por meio de seus supervisores;
q) Fornecer vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;
r) Preservar e manter a CONTRATANTE à margem de todas as reivindicações, queixas e representações de quaisquer nature -
zas, referente aos serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e previdenciários.
s) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE no que se refere a qualquer anormalidade que seja verificada na exe -
cução dos serviços;
t) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações de seus serviços, sanando-as no
menor tempo possível;
u) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, sem repasse de qualquer
ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços prestados.
v) Comprovação da contratada de possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura do contrato, profissional de
nível superior na área de Administração, com o respectivo atestado de responsabilidade técnica por execução dos serviços
de características do objeto do contrato, ambos expedidos pelo Conselho Regional de Administração – CRA, devidamente
atualizados;
w) Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA da empresa contratada, devidamente atualizado;
x) Apresentar comprovação de vínculo profissional do Administrador, através de cópia autenticada de carteira de trabalho
(CTPS), ficha de registro cadastral de empregados, contrato social ou contrato de trabalho.

16. DAS QUALIFICAÇÕES
16.1. Qualificação Técnica
16.1.1. Poderão participar do certame, os interessados que comprovarem no rol da documentação:
a) Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a empresa
licitante tenha executado ou que venha executando atividade pertinente e compatível em características com o objeto da
licitação, podendo ser aceito o somatório de atestados.

17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
17.1. Apresentar o balanço patrimonial, índices de liquidez (Geral, Corrente, Seca e Imediata) e demonstrações contábeis
vigentes, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira;
17.2. Apresentar Capital Social no valor de no mínimo 5% do valor do contrato.
18. DA FORMAÇÃO DE PREÇOS
18.1 Nos preços dos serviços deverão ser incluídas todas as despesas diretas e indiretas que se refiram ao objeto deste
Projeto  Básico,  tendo  por  base  os  postos  de  trabalho,  conforme  dados  constantes  dos  Anexos  III,  IV (Memórias  de
Cálculo/Resumo dos Custos) e (Modelo de Planilha de Custo e Formação de Preços).
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
19.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por Fiscais especialmente designados, anotando em registro pró-
prio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para providências cabíveis;
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para sua correção;
d) Tomar todas as medidas administrativas para pagamento dos serviços executados e somente pagar à CONTRATADA, o va -
lor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;
e) Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de
serviço, desde que observado limite da legislação trabalhista;
f) Não exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados;
g) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da CONTRATADA;
h) Não promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em ativi-
dades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado;
i) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com a IN
SLTI/MPOG Nº 05/2017;
j) Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados pela CONTRATADA e que digam res -
peito à natureza dos serviços que tenham de executar;
k) Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, após a efetiva execução dos serviços e atesto pelos Fiscais
do Contrato.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1 A CONTRATADA ficará sujeita,  em caso de atraso  injustificado na execução do contrato,  sem prejuízo da rescisão
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unilateral e de outras sanções previstas na Lei 8.666/93, às sanções administrativas previstas nas seguintes hipóteses:
a) Advertência por escrito;
15 % (quinze por cento), sobre o valor da proposta, em caso de recusa da CONTRATADA em assinar o Contrato dentro de 05 
(cinco dias úteis), contado data de sua convocação;
b) 0.3% (três décimos por cento) sobre o valor do empenho, por dia de atraso na execução do objeto contratual, limitado
este atraso em até 15 dias;
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto contratual quando superior a 15 dias;
d) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho do Contrato não realizado, no caso de:

d.1 – Atraso superior a 30 (trinta) dias, na entrega dos serviços;
d.2 – Desistência da entrega dos serviços;

e) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a CONTRATADA venha a dar causa à rescisão contratual, sem pre-
juízo das ações cíveis ou criminais aplicáveis à espécie.
f) A suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o CONTRATANTE por um período não supe-
rior a 02 (dois) anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos de -
terminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido prazo da sanção aplicada com base no item anterior;
20.2. As penalidades estabelecidas nas alíneas “c” e “d”, do subitem 20.1, poderão ser suspensas em face de casos fortuitos,
ou de força maior, desde que devidamente justificados e comprovados.
20.3. As sanções previstas na alínea “g” e “h”, itens do subitem 20.1, poderão ser aplicadas em conjunto com as demais
sanções, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
20.4. As sanções previstas na alínea “g” e “h”, itens do subitem 20.1, poderão também ser aplicadas à CONTRATADA quando,
em razão dos compromissos assumidos:

a) Seu (s) representante (s) legal (ais) tenha(m) sofrido condenação criminal definitiva por prática, nesta condição, de
fraude, de fraude fiscal no reconhecimento de quaisquer tributos;

b) Praticarem ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, demonstrando não possuir idoneidade para contratar
com a Administração Pública.

Parágrafo Único  –  os  valores  das  multas  referidas  nesta Cláusula  serão descontados  de qualquer  fatura ou  crédito  da
CONTRATADA em favor do CONTRATANTE.
20.5. A Contratada será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado de Roraima e será
descredenciada do Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Contratante pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das
multas previstas neste termo e das demais cominações legais, nos seguintes casos:

20.5.1. Apresentar documentação falsa.
20.5.2. Retardar a execução do objeto.
20.5.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.
20.5.4. Comportar-se de modo inidôneo.
20.5.5. Cometer fraude fiscal.

20.6. Para a conduta descrita no item 20.5.4, reputar-se-ão inidôneos atos tais como descritos nos artigos 89 a 98 da Lei nº
8.666/93.
20.7. Para as condutas descritas nos itens 20.5.1, 20.5.3, 20.5.4 e 20.5.5, será aplicada multa de até 20% do valor total da
contratação.
20.8. A Contratada poderá sofrer a penalidade de advertência prevista no inciso I, do art. 87, da Lei n.º 8.666/1993, nos
casos de falha na execução do objeto que não acarrete prejuízo significativo ao Contratante.
20.9. Se o valor do crédito for insuficiente para cobrir o valor da multa, fica a Contratada obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 15 dias, contados da comunicação formal.
20.10. Fica assegurada o contraditório e ampla defesa quando da aplicação das penalidades definidas neste item, iniciando-
se com a defesa prévia no prazo de 5 dias úteis, contados da intimação formal da Contratada.
20.11.  As  penalidades  regularmente  aplicadas  serão registradas  no SICAF e  publicadas  no Diário  Oficial  do  Estado  de
Roraima.

22. 21. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
23. 21.1. A fundamentação legal sobre a inexecução e da rescisão do contrato está contemplada nos artigos 77 ao 80 da
Lei nº 8.666/1993 e alterações.
21.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei
ou regulamento.
21.3. Constituem motivo para rescisão do contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço
ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
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e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à administração;
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
assim como as de seus superiores;
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta lei;
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;
l)  Razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,  justificadas  e  determinadas  pela  máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se
refere o contrato;
m) A supressão, por parte da administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei referenciada neste item;
n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em
caso de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que
totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração decorrentes de obras, serviços ou
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação;
p) A não liberação, por parte da administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da lei de licitações e contratos, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis. 

21.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
21.5. A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nas alíneas “a” à “l” e “q” do subitem
21.3;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a
Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.

21.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.
21.7. Quando a rescisão ocorrer com bases alíneas “l” à “q” do subitem 21.3, sem que haja culpa do contratado, será este
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
a) Devolução de garantia, quando essa for prevista no instrumento convocatório e prestada pelo contratado;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

21.8.  Ocorrendo  impedimento,  paralisação  ou  sustação  do  contrato,  o  cronograma  de  execução  será  prorrogado
automaticamente por igual tempo.
21.9. A rescisão de que trata a alínea “a” do subitem 21.3 acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações:
a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material  e pessoal empregados na execução do contrato,
necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei nº 8.666/93 e alterações;
c) Execução da garantia contratual, quando essa for prevista no instrumento convocatório e prestada pelo contratado, para
ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

21.10. A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” do subitem 22.5 fica a critério da Administração, que poderá
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
21.11. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle
de determinadas atividades de serviços essenciais.
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21.12. Na hipótese da alínea “b” do subitem 22.5, o ato deverá ser precedido de autorizaçã o expressa do Secretário de
Estado da Saúde.

22. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
22.1. O prazo de vigência do contrato  será de 12 meses, regido pelo fundamento do inc. II,  artigo 57 da Lei  nº 8.666/93,
iniciando na data de sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado de
Roraima.

23. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
23.1. O prazo para início dos serviços será de imediato, após assinatura do Contrato e recebimento da Nota de Empenho.
24. FORMA DE PAGAMENTO 
24.1. A CONTRATADA emitirá no primeiro dia útil do mês subsequente, Nota Fiscal dos serviços efetivamente executados,
que deverá ser encaminhada ao Fiscal e Gestor do contrato para ser atestada, acompanhada pela Certidão Negativa do INSS
e FGTS, Certidão Negativa de débitos Trabalhistas, de Tributos Municipais e Federais;
24.2. Juntamente às certidões elencadas no item acima, deverão ainda ser anexos à Nota Fiscal: Guia de Recolhimento do
FGTS, devidamente paga, referente ao mês anterior da competência da nota; Guia de Recolhimento da GPS, referente à data
da emissão da nota; 
24.3. Relatório de Frequência das unidades com assinatura do Gestor ou responsável atestando o cumprimento dos serviços
previstos no contrato, resumo contábil da folha de pagamento e remessa de envio ao banco;
24.4. A cada mês seguido a empresa deverá apresentar junto com a nova documentação, o comprovante de depósito, ou
transferência bancária do valor correspondente aos salários do mês anterior, comprovando dessa forma o pagamento em
dia, dos prestadores de serviços;
24.5. Após o recebimento dos documentos enumerados nos itens anteriores, o Gestor, os Fiscais Administrativos e Setoriais
se reunirão para avaliação dos serviços executados, bem como proceder à análise da documentação apresentada;
24.6. Constatada a existência de serviços faturados e que eventualmente não tenha sido executado, a respectiva Nota Fiscal
deverá retornar à CONTRATADA para as devidas correções e posterior atesto dos Fiscais do Contrato;
24.7. A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em Conta-Corrente, preferencialmente do
Bando do Brasil, indicada pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após o protocolo da Nota Fiscal devidamente atestada junto
à CONTRATANTE;
24.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sendo cumprido o princípio do contraditório e da ampla
defesa;
24.9. Será também observado para o pagamento, o Regulamento aprovado pelo Decreto nº 4.335, de 03 de agosto de 2001,
alterado pelo Decreto nº 6.618-E, de 08 de setembro de 2005, bem como do Decreto 16.223-E, de 07/10/2013;
24.10. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Governo do Estado
de Roraima em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será
cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário;
24.11. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos serviços (com detalhes), agência e número
da conta.

25. DO VALOR ESTIMADO
25.1. O valor estimado da despesa será o constante do preço médio das propostas de preços elaborado pela Gerência de Co-
tação de Preços – GEC, que será parte integrante deste Projeto Básico.

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
26.1. As despesas com a contratação dos referidos serviços correrão à conta dos recursos específicos consignados na Secre-
taria de Estado da Saúde:
a) Programa de Trabalho: 10.122.1041.17.01;
b) Elemento de Despesa 33.90.37;
c) Fontes: 109;
d) Tipo de Empenho: Estimativo.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. Para fins de elaboração de propostas, qualquer modelo de formulário não integrado ou outras informações não dis -
postas neste Projeto Básico, adotar-se-á preferencialmente as disposições da IN 05, de 26 de maio de 2017 e demais altera -
ções, Lei nº. 8.666/93 e outros dispositivos legais inerentes às licitações.

28. DOS ANEXOS
28.1. Os anexos referentes à formação de preços sugeridos têm origem na IN nº 05, de 26 de maio de 2017 e suas altera-
ções, que se caracterizam como condições gerais para os casos de serviços continuados, fazendo parte deste Projeto Básico,
os seguintes:
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS.
ANEXO II – ENDEREÇO DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
ANEXO III – MEMÓRIA DE CÁLCULO/RESUMO DOS CUSTOS.
ANEXO IV – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS.
ANEXO V – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA.

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO:

2. 20601 – Secretaria de Estado da Saúde – SESAU

3. Coordenadoria Geral de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde – CGTES.

Boa Vista – RR, 27 de Setembro de 2019.

JOHANNE SANTOS PONTES
Coordenadora Geral de Gestão do Trabalho

e da Educação na Saúde
CGTES/SESAU.

ANEXO I 
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OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de forma contínua de Agente de Portaria, na
sede da Secretaria de Estado da Saúde e suas Unidades de Saúde.

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD/MÊS
01 Agente de Portaria Diurno Capital 12x36 horas POSTOS 100
02 Agente de Portaria Diurno Interior 12x36 horas POSTOS 48
03 Agente de Portaria Noturno Capital 12x36 horas POSTOS 80
04 Agente de Portaria Noturno Interior 12x36 horas POSTOS 48
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ANEXO II
1  ENDEREÇOS DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS

Nº MUNICÍPIO UNIDADE ENDEREÇO
AGENTE DE
PORTARIA
DIURNO

AGENTE DE
PORTARIA
NOTURNO

01

Alto Alegre

Hospital Epitácio de Andrade
Lucena – HEAL

Rua Santo Amaro, S/N – Centro
– CEP 69350-000.

04 04

02 Unidade Mista de Bom
Samaritano – UMBS (Com.

Indígena da Barata).

Rua Principal, s/n – Maloca da
Barata.

02 02

03 Amajari Unidade Mista Semiplena do
Amajari – UMSPA

Rua José Pereira da Silva 02 02

04 Bonfim Hospital Pedro Álvares Rodrigues
– HPALR

Av. Tuxaua Farias s/n 04 04

05 Caracaraí Unidade Mista Irmã Aquilina –
UMIA

Rua P-2 s/n 04 04

06 Caroebe
Unidade Mista de Caroebe –

UMC
Rua Paulino Gomes da Costa s/n

– Centro
04 04

07 Mucajaí
Hospital Estadual Vereador José

Guedes Catão – HEVJGC
Rua Marlene Araújo, s/n –

Centro.
04 04

08 Normandia Unidade Mista Ruth Quitéria
Rua Ruth Quitéria, nº 7 –

Cruzeiro.
04 04

09 Pacaraima
Hospital Délio de Oliveira

Tupinambá – HDOT
Rua Caribe, s/n – Vila Nova. 04 04

10

Rorainópolis

Hospital Regional Sul
Governador Ottomar de Sousa

Pinto.
Rod. BR 174, s/n – Rorainópolis 06 06

11 Unidade Mista Rosa Vieira
Santa Maria do Boiaçú

Acesso a Vila 02 02

12 São João da Baliza Unidade Mista de São João da
Baliza

Av. Perimetral Norte, 184 02 02

13 São Luiz do Anauá Hospital Francisco Ricardo de
Macedo – HFRM

Av. Macapá s/n – Centro 04 04

14 Uiramutã Unidade Mista Semiplena de
Saúde de Uiramutã – UMSP-UI

Rua Martiniano Vieira, s/n –
Centro.

02 02

15 Boa Vista Núcleo de Reabilitação Física –
NERF

Av. Ataíde Teive, 6459, Caranã 02 02

16 Boa Vista Hospital das Clínicas – HC Av. Nazaré Figueiras, 2000 – Dr.
Silvio Botelho

12 12

17 Boa Vista NEPNI Rua Almério Mota Pereira,
Jardim Floresta

02 02

18 Boa Vista Centro de Referência da Saúde
da Mulher – CRSM

Rua Rocha Leal, S/N, São
Francisco

02 02

19 Boa Vista Laboratório de Patologia – LAPER Av. Brigadeiro Eduardo Gomes,
S/N – Aeroporto

02 02

20 Boa Vista Escola Técnica do SUS – ETSUS Rua Uraricoera, 1346 – São
Vicente

02 02

21 Boa Vista Centro de Diagnostico por
Imagem – CDI

Av. Brigadeiro Eduardo Gomes,
3510 – Aeroporto

02 02

22 Boa Vista HEMOCENTRO Av. Brigadeiro Eduardo Gomes,
3418 – Aeroporto

04 04

23 Boa Vista Centro de Acolhimento
Psicossocial – CAPS III

Av. Capitão Ene Garcez, 497 –
Centro

02 02

24 Boa Vista Centro de Acolhimento
Psicossocial – CAPS AD

Rua Sócrates Peixoto, 138,
Jardim Floresta I

02 02

25 Boa Vista Hospital Geral de Roraima – HGR Av. Brigadeiro Eduardo Gomes, 28 14

1
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3308 – Aeroporto

26 Boa Vista Policlínica Cosme e Silva – PCS
Rua Delman Veras, S/N,

Pintolandia
08 08

27 Boa Vista
Hospital Materno Infantil Nossa

Senhora de Nazareth – HMI
Rua Presidente Costa e Silva,

1100 – São Francisco
18 12

28 Boa Vista
Centro Especializado Coronel

Mota – CECM
Rua Coronel Pinto, 636 – Centro 04 04

29 Boa Vista TFD
Av. Brigadeiro Eduardo Gomes,

1364 – Bairro dos Estados
02 02

30 Boa Vista
Unidade de Acolhimento Adulto

– UAA
Rua Bahia, 162, Bairro dos

Estados
02 02

31 Boa Vista
Coordenadoria Geral de

Vigilância e Saúde – CGVS
Av. Capitão Júlio Bezerra, 283 –

São Francisco
02 02

32 Boa Vista
Sede da Secretaria de Estado da

Saúde – SESAU
Rua Madrid, 180, Aeroporto 02 02

33 Boa Vista
Coordenadoria Geral de

Assistência Farmacêutica – CGAF
Av. Mario Homem de Melo,

4491 – Caimbé
02 02

TOTAL DE POSTOS DIURNO E NOTURNO 148 128

ANEXO   III  
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MEMÓRIA DE CÁLCULO/RESUMO DOS CUSTOS
(UTILIZADO NA ELABORAÇÃO DA PLANILHA DE CUSTOS

E FORMAÇÃO DE PREÇOS)

OBSERVAÇÃO GERAL: O licitante deverá atentar para as instruções, cálculos, fundamentos
legais  e  jurisprudências  detalhadas  abaixo.  Na  elaboração  de  parte  das  informações
seguimos  a  IN  05/2017,  de  26/05/2017,  que  “Dispõe  sobre  as  regras  e  diretrizes  do
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.”

Composição da Remuneração (Módulo 1)
 O valor da remuneração será baseado no piso salarial dos Acordos, Convenções ou

Sentenças Normativas em Dissídio Coletivo das Categorias Profissionais ou salário-
mínimo vigente.

 Total da Remuneração (TR):  é o salário-base percebido mais os adicionais cabíveis
como: adicional de insalubridade ou periculosidade, adicional noturno, risco de vida,
e outros.

 Na cotação o percentual mínimo do Adicional de Insalubridade deverá ser de 10%.
Posteriormente a empresa vencedora apresentará no decorrer do contrato, Laudo Pe-
ricial referente ao percentual devido.

 Para o cálculo do Adicional noturno será adotada a seguinte fórmula: AN = {{{[(salá-
rio-base/220)]x(8x60/52,5x15)}x30}/25}/2 (CASO HAJA NECESSIDADE)

Benefícios Mensais e Diários (Módulo 2)
1) O auxílio-alimentação; a assistência médica e familiar; o auxílio-creche; o seguro de

vida,  invalidez  e  funeral;  e  demais  benefícios  deverão  ser  os  estabelecidos  em
Acordos,  Convenções ou Sentenças  Normativas  em Dissídio  Coletivo da Categoria
Profissional para a média de 15 (quinze) dias por mês.
1.1 Caso não tenha previsão nos Acordos, Convenções ou Sentenças Normativas em

Dissídio  Coletivo  da  Categoria  Profissional  a  empresa  não  poderá  cotar  esse
item.

2) O vale-transporte deve ser o baseado no preço da passagem do transporte coletivo
do município de localização do órgão, conforme norma municipal,  considerando a
média  de  15  (quinze)  dias  por  mês,  observando  a  carga  horária  da  categoria:
[(Quantidades diárias x Valor Transporte x 15) - (Salário Base x 6%)].
2.1) No município onde não exista transporte coletivo, a empresa não poderá cotar

esse  item,  devendo  a  empresa  apresentar  uma  outra  proposta  para  os
municípios do interior sem o vale transporte;

2.2) Dedução legal do vale-transporte (conforme termos do Decreto n° 95.147/87 –
que regulamenta a Lei do Vale-transporte): (Salário Base x 6%).

2.3 No caso da empresa apresentar declaração de que possui transporte próprio para
condução dos empregados, deverá, no mínimo, neste caso, cotar o gasto com
combustível e manutenção do veículo.

Insumos Diversos (Módulo 3)
3
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Nos insumos deve ser apresentada obrigatoriamente a  planilha referente a memória de
cálculo por item.
 O valor do insumo Uniformes deverá definido com base em pesquisa de mercado e in-

clui todos os itens que compõem o uniforme do empregado (disposto no edital): (Va-
lor Unitário x2 / 12).

1. A quantidade de uniformes deverá ser conforme estabelecido nos Acordos, Conven-
ções ou Sentenças Normativas em Dissídio Coletivo da Categoria Profissional.
2. Caso a empresa apresente declaração de que dispõe uniformes em estoque deverão
ser apresentadas notas fiscais das empresas fornecedoras, com datas anteriores ao pe-
ríodo da licitação. A não apresentação desta documentação desclassifica a empresa.

Encargos Previdenciários e FGTS (Módulo 4.1)
Item % Fundamento

INSS(TR x 20,00%) 20,00% Art. 22, inciso I, Lei 8.212/91.
SESI/SESC(TR x 1,50%) 1,50% Art. 30 , Lei 8.036/90.
SENAI/SENAC(TR x 1,00%) 1,00% Decreto 2.318/86.
INCRA(TR x 0,20%) 0,20% Lei 7.787/89 e DL 1.146/70.
Salário Educação(TR x 2,50%) 2,50% Art. 3°, I, Decreto 87.043/82
FGTS(TR x 8,00%) 8,00% Art. 15, Lei 8.036/90 e Art. 7°, III, CF/88.
Seguro Acidente deTrabalho(TR x
1%, 2% ou 3%)

1,00% a
3,00%

Variável pelo tipo de atividade (Riscos leve,
médio e grave (1%, 2% ou 3%).

SEBRAE(TR x 0,60%) 0,60% Art. 8°, Lei 8.029/90 e Lei 8.154/90.
Obs: 1. Conforme disposto no §3° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, as

microempresas  e  empresas  de pequeno porte  optantes  pelo Simples  Nacional  estão
dispensadas do recolhimento das contribuições às terceiras entidades (SESI, SESC, SENAI,
SENAC, INCRA, Salário Educação, e SEBRAE). Como o objeto da licitação incide cessão e
locação de mão de obra, as ME e EPP não poderão recolher os impostos e contribuições
na forma do Simples Nacional, conforme disposto do inciso XII  do art.  17 do mesmo
ordenamento, devendo o item ser cotado sob pena de desclassificação.

2. Para definição do grau de risco do Seguro Acidente do Trabalho, consultar Anexo V do
RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, com redação no Decreto n° 6.047/07, confir-
mando no Anexo I da IN RFB n° 971, de 13/11/2009, com redação dada pela IN RFB n°
1.071, de 15/09/2010, publicada no DOU de 16/09/2010, disponível no “ link” legislação
do endereço eletrônico: www.mpas.gov.br.

13° Salário e Adicional de Férias (Submódulo 4.2)
Item % Memória de Cálculo Fundamento

13° Salário(TR x 8,33%) 8,33% [(1/12) x 100] = 8,33% Art. 7°, VIII, CF/88.
Adicional de Férias(TR x 2,78%) 2,78% [(1/12) / 3 x 100] = 2,78% Art. 7°, VIII, CF/88.
Incidência  do  Submódulo  4.1
sobre 13° Salário

Aplicar o percentual do sub-módulo 4.1 somente sobre o valor do 13° salário.

Afastamento Maternidade (salário-maternidade) (Submódulo 4.3)
Item % Memória de Cálculo Fundamento

Afastamento Maternidade 0,00% -
Art.  6°,  7°,  XVIII  e  201,  CF/88 e Art.  392,
CLT.

Incidência do Submódulo 4.1 sobre o
Afastamento Maternidade

Aplicar o percentual do submódulo 4.1 sobre o valor do Afastamento Maternidade.
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Obs: Considerando que o empregador é reembolsado ou abate  do recolhimento do INSS o valor  referente  ao salário-
maternidade. Entende-se que neste sub-módulo o percentual a ser aplicado é de 0,00% (zero por cento). Portanto
não poderá cotar valores nesse item, sob pena de desclassificação.

Provisão para Rescisão (Submódulo 4.4)
Item % Memória de Cálculo Fundamento

Aviso  prévio  indenizado  (TR  x
0,42%)

0,42%

[(1/12) x 0,05]  x 100 = 0,42%.
Aplicar este percentual sobre o
valor  Total  da  Remuneração
(TR).

Art. 7°, VIII, CF/88.

Incidência  do  FGTS  sobre  aviso
prévio indenizado

Aplicar o percentual do FGTS sobre o aviso
prévio indenizado = [(8/100) x Valor do aviso
prévio indenizado].

Acórdão 2.217/2010 – Plenário – TCU.

Multa do FGTS sobre aviso prévio
indenizado

4,36%

[0,08 x 0,5 x 0,9 x (1 + 1/11 +
1/11  +  1/3  x  1/11)  x  100]  =
4,36%.  Aplicar  este  percentual
no  valor  correspondente  a
Incidência  do  FGTS  sobre  o
custo de referência para o Aviso
Prévio Indenizado.

Art.  18,  §1°,  Lei  8.036/90  e  Art.  1°,  LC
110/01.

Aviso  prévio  trabalhado  (*)(TR  x
0,04%)

0,04%

[(7/30)/12]  x  0,02  x  100  =
0,04%.  Aplicar  este  percentual
sobre  o  valor  Total  da
Remuneração (TR).

Art.  488,  CLT  e  Acórdão  3.006/2010  –
Plenário – TCU.

Incidência  do  submódulo  4.1
sobre aviso prévio trabalhado

Aplicar o percentual do submódulo 4.1 sobre o valor do aviso prévio trabalhado.

Multa do FGTS sobre aviso prévio
trabalhado

1,11%

(50%  x  0,08)/30/12  x  100  =
1,11%  Aplicar  este  percentual
no  valor  correspondente  a
alíquota do FGTS (8%) sobre o
custo de referência para o Aviso
Prévio Trabalhado.

Lei 8.036/90 e 9.491/97.

Custo de Reposição do Profissional Ausente (Submódulo 4.5)
Item % Memória de Cálculo Fundamento

Férias(TR x 8,33%) 8,33% (1/11) x 100 = 8,33% Art. 7°, XVII, CF/88 e Art. 129 e 130, CLT.

Ausência por doença(TR x 1,39%) 1,39% [(5/30)/12 x 100] = 1,39%
Arts. 131, III, 201, I e 476, CLT e Art. 18, I e
59 a 63, Lei 8.213/91 e Art. 6°, II, IN 84/10.

Licença Paternidade(TR x 0,02%) 0,02%
[(5/30)/12]  x  0,015  x  100  =
0,02%

Art. 7°, XIX, CF/88 c/c Art. 10, § 1°, ADCT.

Ausências legais(TR x 0,56%) 0,56%
[(2/30) x (1/12) = 0,0056 x 100
= 0,56%

Art.  131,  I  e  473,  I  a  IX,  CLT  e  Acórdão
1.753/2008 – Plenário – TCU.

Ausência  por  acidente  de
trabalho(TR x 0,28%)

0,28%
[(1/30) x (1/12) x 0,0028 x 100
= 0,28%

Lei  6.367/76,  Art.  473,  CLT  e  Acórdão
1.753/2008 – Plenário – TCU.

Incidência  do  submódulo  4.1
sobre o custo de reposição

Aplicar o percentual do submódulo 4.1 sobre o valor encontrado para o Custo de Reposição
do Profissional Ausente.

Custos Indiretos e Lucro (CITL) (Módulo 5)
1. Custos Indiretos (Taxa de Administração): São os gatos da licitante com sua estrutura administrativa, organizacional

e  gerenciamento  de  seus  contratos,  tais  como  funcionamento  e  manutenção  da  sede,  pessoal  administrativo,
material e equipamentos de escritório, supervisão de serviços. Cálculo: (Soma do Total dos Módulos 1 + 2 + 3+ 4 x %
dos Custos Indiretos).

2) Lucro: É o ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual sobre
a remuneração, benefícios mensais e diários, insumos, encargos sociais e trabalhistas e custos indiretos. Cálculo:
[(Soma do Total dos Módulos 1 + 2 + 3+ 4 + Valor dos Custos Indiretos) x % do Lucro]

3) Para auxílio dos cálculos dos tributos foi criado o Módulo 6 na Planilha de Custos e Formação de Preços:
3.1) Tributos (Módulo 6): São os valores referentes ao recolhimento de impostos e contribuições incidentes sobre o
faturamento,  conforme  estabelecido  pela  legislação  vigente.  Para  os  serviços  de  limpeza  apresentam-se  os
percentuais máximos de:
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 – PIS = 0,65%;
 – COFINS = 3,0%;
 – ISS – 5%.
3.2) O licitante deve observar se é optante do simples e qual o tipo de regime de tributação (incidência cumulativa e
não-cumulativa) ao qual estará submetida durante a execução do contrato e apresentar os cálculos e percentuais
corretos.
3.3) Antes de efetuar o cálculo dos tributos a empresa deverá definir o Valor Base para o Cálculo dos Tributos pela
seguinte fórmula: Valor Base para o Cálculo dos Tributos = Anexo IV-B-Subtotal / (1 – Total % dos Tributos).

Observações Finais
1) (*) O item  “aviso prévio trabalhado” será zerado após o primeiro ano de vigência do contrato  (caso não haja

empregados demitidos e o contrato seja prorrogado), conforme Acórdão 3.006/2010 – Plenário – TCU.

2) Os itens com índices percentuais (%) variáveis ou que não possuam índices (somente valores),  obrigatoriamente,
deverão vir acompanhados de memória de cálculo.
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ANEXO IV

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
AGENTE DE PORTARIA DIURNO E NOTURNO

(SEPARADO POR TURNO)

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

A Data de Apresentação da Proposta: ____/ ____/ 2019.
B Município/UF: __________________/ RR
C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo: ___/ ___/ ___
D N° de Meses de Execução Contratual: (12) meses

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade Total a Contratar

(em função da unidade de
medida)

Agente de Portaria – (Escala 12 x 36 horas) Postos de Serviços
TOTAL DE POSTOS (Quantidade Total de Empregados a Contratar)

     ANEXO IV A –  Mão de Obra vinculada à execução contratual
Dados complementares para composição dos custos referente à mão de obra
1 Tipo de serviço
2 Salário Normativo da Categoria Profissional
3 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)
4 Data Base da Categoria (dia/mês/ano) ____/ ____/ ______

Módulo 1: Composição da Remuneração
1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário Base (SB)
B Adicional de Periculosidade (SB x 30%)
C Adicional de Insalubridade (SB x 20%)
D Adicional Noturno =

{{{[(salário base/220)]x(8x60/52,5x15)}x30}/25}/2

E Adicional de Hora Noturna Reduzida
F Outros (a especificar)
Total da Remuneração (TR)

Módulo 2: Benefícios Mensais e Diários
2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)
A Transporte = Cálculo do valor: [(Quant. x VT x 15) – (SB x 6%)]

A1) Valor da passagem do Transporte Coletivo no município de prestação
dos serviços (VT).

R$ 2,80

A2) Quantidade de passagens por dia por empregado (Quant.). 2
A3)  Quantidade  de  dias  úteis  a  ser  fornecida  as  passagens  para  o
empregado (Turno 12 x 36)

15

B Auxílio-alimentação (vales, cesta básica, etc) (se houver em acordos, convenções ou sentença
normativa em dissídio coletivo)

C Assistência médica e familiar (se houver em acordos, convenções ou sentença normativa em
dissídio coletivo)

D Auxílio-creche (se houver em acordos, convenções ou sentença normativa em dissídio coletivo)
E Seguro de vida, invalidez e funeral (se houver em acordos, convenções ou sentença normativa

em dissídio coletivo)
F Outros (especificar)  (se houver em acordos,  convenções ou sentença normativa em dissídio

coletivo)
Total de Benefícios Mensais e Diários
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Módulo 3: Insumos Diversos
3 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes (Valor Unitário x 2/12)

A1) Valor Unitário (apresentar planilha memória de cálculo com o Valor
Unitário mensal do Uniforme)

R$

A2) Quantidade Anual 2
B Materiais (apresentar planilha memória de cálculo)
C Equipamentos (apresentar planilha memória de cálculo)
D Outros (especificar) (apresentar planilha memória de cálculo)
Total de Insumos Diversos

Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas
Submódulo 4.1 – Encargos Previdenciários e FGTS

4.1 Encargos Previdenciários e FGTS % Valor (R$)
A INSS (TR x 20,00%) 20,00%
B SESI ou SESC (TR x 1,50%) 1,50%
C SENAI ou SENAC (TR x 1,00%) 1,00%
D INCRA (TR x 0,20%) 0,20%
E Salário Educação (TR x 2,50%) 2,50%
F FGTS (TR x 8,00%) 8,00%

G
Seguro acidente do trabalho (variável pelo tipo de atividade: 1%, 2% ou 3%) (TR
x 1%, 2% ou 3%)

3,00%

H SEBRAE (TR x 0,60%) 0,60%
Total de Encargos Previdenciários e FGTS 36,80%

Submódulo 4.2 – 13° Salário e Adicional de Férias
4.2 13° Salário e Adicional de Férias % Valor (R$)
A 13° Salário (TR x 8,33%) 8,33%
B Adicional de Férias (TR x 2,78%) 2,78%
Subtotal
C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13° Salário (4.2A x 4.1Total%)
Total de 13° Salário e Adicional de Férias

Submódulo 4.3 – Afastamento Maternidade
4.3 Afastamento Maternidade % Valor (R$)
A 13° Salário 0,00%
B Incidência do Submódulo 4.1 sobre o afastamento maternidade.
Total de Afastamento Maternidade

Submódulo 4.4 – Provisão para Rescisão
4.4 Provisão para Rescisão % Valor (R$)
A Aviso prévio indenizado (TR x 0,42%) 0,42%
B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado (0,03%) 0,03%
C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado (4.4B x 4,36%) 4,36%
D Aviso Prévio Trabalhado (TR x 0,04%) 0,04%
E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado (4.4D x 4.1Total%) 0,71%
F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado [(4.4D x 8,00%) x 1,11%] 1,11%
Total da Provisão para Rescisão

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
4.5 Custo de Reposição do Profissional Ausente % Valor (R$)
A Férias (TR x 8,33%) 8,33%
B Ausência por doença (TR x 1,39%) 1,39%
C Licença Paternidade (TR x 0,02%) 0,02%
D Ausências Legais (TR x 0,56%) 0,56%
E Ausência por Acidente de Trabalho (TR x 0,28%) 0,28%
F Outros (especificar)
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Subtotal
G Incidência do Submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição (4.5 Subtotal x 4.1Total%)
Total do Custo de Reposição do profissional Ausente

QUADRO RESUMO – MÓDULO 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
4 Encargos Sociais e Trabalhistas Valor (R$)
4.1 Encargos Previdenciários e FGTS (Total do Submódulo 4.1)
4.2 13° Salário e Adicional de Férias (Total do Submódulo 4.2)
4.3 Afastamento Maternidade (Total do Submódulo 4.3)
4.4 Custo de Rescisão (Provisão) (Total do Submódulo 4.4)
4.5 Custo de Reposição do Profissional Ausente (Total do Submódulo 4.5)
4.6 Outros (especificar)
Total dos Encargos Sociais e Trabalhistas

Módulo 5: Custos Indiretos e Lucro (CIL)
5 Custo Indiretos e Lucro (CIL) % Valor (R$)
A Custos Indiretos (Taxa de Administração) (Soma do Total dos Módulos 1 + 2 + 3+ 4 x

% dos Custos Indiretos)
B Lucro [(Soma do Total dos Módulos 1 + 2 + 3+ 4 + Valor dos Custos Indiretos) x % do

Lucro]

Módulo 6: Valor Base para Cálculo dos Tributos
Valor Base para Cálculo dos Tributos [Anexo IV-B-Subtotal / (1 – Total % do Módulo 7)]

Módulo 7: Tributos
7 Tributos % Valor (R$)
A Tributos

A1. Tributos Federais (especificar os tributos e os percentuais) (Total do Módulo 6 x
% total dos tributos federais)
A2. Tributos Estaduais (especificar)
A3.  Tributos  Municipais  (especificar  o  tributo)  (Total  do  Módulo  6  x  total  dos
tributos municipais)

Total dos Tributos

ANEXO IV-B - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Tributos Valor (R$)

A MÓDULO 1 – Composição de Remuneração
B MÓDULO 2 – Benefícios Mensais e Diários
C MÓDULO 3 – Insumos Diversos
D MÓDULO 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
E MÓDULO 5 – Custos Indiretos e Lucro - CIL

Subtotal (A + B + C + D + E)
F MÓDULO 7 – Tributos

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

9
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ANEXO V 

RELAÇÃO DO UNIFORME

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR

01 Calça em brim 02

02 Camiseta em algodão, tipo pólo 02

03 Pares de meia 02

04 Cinto 01

05 Par de sapatos 01

06 Crachá funcional 01

VALOR TOTAL ANUAL

VALOR TOTAL MENSAL
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ANEXO – II

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAS PRESAS OU EGRESSAS DO SIS-
TEMA PRISIONAL

Ref: xxxxxxxxxx/ano 

A empresa______________(NOME), com sede na___________(endereço da licitante, inclusive com CEP), re-
gistrada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº___________
(número do CNPJ), declara que caso logre êxito na licitação nº __________ (número da licitação), contratará, em
cada contrato firmado, o percentual de pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional para o
cumprimento dos objetos pactuados, nos percentuais dispostos nos art. art. 6º do Decreto nº 9450, de 24 de ju-
lho de 2018. 
O atendimento aos percentuais previstos está condicionado a disponibilidade de pessoas presas ou egressas ap-
tas à execução do trabalho, conforme disponibilização expressa da Secretaria(s) de Administração Prisional ou
Órgão(s) congênere(s) da(s) Unidade(s) Federativa(s) onde o(s) serviço(s) serão prestados. 
Segue(m) anexa(s) a(s) declaração(ões) emitida(s) pelo(s) órgão(s) responsável(is) pela execução penal no(s)
Estado(s) _______________(nome das Unidades Federativas) para cada serviço licitado. 

______(Local),_____de_________________de________. 

____________________________________
Representante legal

Nome:
RG:
CPF:

11
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PAPEL TIMBRADO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO PENAL

ANEXO – III

DECLARAÇÃO DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO EXTERNO OU DE EGRES-
SAS DO SISTEMA PRISIONAL

Ref: xxxxxxxxxx/ano 

Objeto:___________________________________________  O  (a)  _____________________________,  órgão
responsável pela intermediação da mão de obra do sistema prisional do Estado de ____________________, em
atenção ao §1º, inciso I, do art. 5º do Decreto nº 9.450, de 24 de julho de 2018, declara que dispõe de pessoas
privadas de liberdade ou egressas do sistema prisional aptas à execução dos seguintes serviços: 

Ordem Nome completo CPF Profissão/Qualificação
Previsão de

término da pena
01
02
03
….

_________(local),_____de_________________de________.

Trabalho e Renda 
Nome: 
Matrícula:

Psicossocial 
Nome: 
Matrícula: 
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PAPEL TIMBRADO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO PENAL

ANEXO – IV

DECLARAÇÃO DE NÃO DISPONIBILIDADE DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO
EXTERNO OU EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

Ref: xxxxxxxxxx/ano 

O (a)_____________________________(órgão responsável pela intermediação da mão de obra do sistema pri-
sional do Estado de ____________________, em atenção ao §1º, inciso I, do art. 5º do Decreto nº 9.450, de 24
de julho de 2018, declara que não dispõe de pessoas privadas de liberdade ou egressas do sistema prisional ap-
tas à execução dos serviços de __________ (objeto(s) da licitação). 

__________(local),_____de_________________de________.

Trabalho e Renda 
Nome: 
Matrícula:

Psicossocial 
Nome: 
Matrícula: 
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ANEXO I- A - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1. OBJETO E DEMONSTRATIVO DE SITUAÇÃO DA DEMANDA

LOTE ÚNICO

Item Und. Qtd. Valor unit. (r$) Valor total (r$)

1 POSTOS 100 3.236,99 323.699,00

2 POSTOS 48 3.176,66 152.479,68

3 POSTOS 80 3.684,34 294.750,40

4 POSTOS 48 3.626,07 174.051,36

VALOR MENSAL  R$ 944.980,44

VALOR ANUAL R$ 11.339.765,28

 Critério de Disputa: Exclusiva (PARA MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE – EPP E MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI e Universal (abrange a todas as
empresas).

 Obs: As descrições dos itens estão dispostas no Anexo I – PROJETO BÁSICO deste
edital.

8. VALOR TOTAL ESTIMADO CONTRATADO PELA ADMINISTRAÇÃO PARA 01 (UM) MÊS E

DE R$ 944.980,44 (NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL, NOVECENTOS E OITENTA
REAIS, QUARENTA E QUATRO CENTAVOS).
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ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO – V

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO N° xxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxx
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 000/0000
ABERTURA DIA: 00/00/0000
HORÁRIO: 00:00 horas (horário de Brasília)

                             

CNPJ

                

Item Descrição Und. Qtd.
Preço
Unit.

Preço
Total

1.

Obs.:  DESCREVER  OS  ITENS  DISPOSTOS
NO PROJETO BÁSICO.

MODELO:

Valor TOTAL DA PROPOSTA (..........................por extenso......................)

OBS: ATENTAR PARA O DISPOSTO NO SUBITEM 7.12. ʽʽd”  do Edital.

OBS: PREENCHER A DESCRIÇÃO DO OBJETO CONFORME ANEXO I DO PROJETO BÁSICO, ANEXO I DO
EDITAL.

DECLARO que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao objeto da licitação,
incluindo frete, impostos, taxas e outros encargos de qualquer natureza.

VALIDADE DA PROPOSTA: 

OBS: PREENCHER CONFORME ITEM 7.12 DO EDITAL

BANCO:            AGÊNCIA:                 CONTA CORRENTE:

FONE(S):           EMAIL:                       
Boa Vista/RR 00 de xxxxxxxxx de xxxx

_____________________________________
Proponente
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ANEXO – VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE Nº. 000/0000 

PROCESSO Nº. 020601.004098/19-69 - SESAU

Aos  ______  dias  do  mês  de  ________________  de  ______,  COMISSÃO  SETORIAL  DE  LICITAÇÃO  DA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA – CSL/SESAU-RR, localizada na Rua Madri, nº 180 - Aeroporto –
Boa Vista/RR, CEP: 69.310-043  neste ato  representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Saúde do Estado de
Roraima,  ___________________________denominado,  doravante  denominado  ÓRGÃO GERENCIADOR desta  Ata  de
Registro de Preços, nos termos da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 4.794-E, de 03 de junho de 2002, do
Decreto nº. 16.223-E, de 07 de outubro de 2013, Decreto nº 16.550-E, de 27 de dezembro de 2013, Decreto nº 17.391-E,
de 07 de agosto de 2014 e das demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico
Sob o Sistema de Registro de Preços, e de outro lado à empresa ___________________, CNPJ nº. ______, com sede na
_______________  nº.  __________,  Bairro:  ___________,  __________  (Estado),  Telefone:  _________,
Banco:______________  Agência:_________  Conta  Corrente:  _______________,  vencedora  e  adjudicatária  da  licitação
supramencionada, neste ato representado por seu representante legal ou procurador o Sr. (a) ….., conforme documento
comprobatório, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar preço do bem discriminado na cláusula Primeira
– Objeto, que serão fornecidos em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

 Empresas: 

Empresa(s) Classificada(s) Lote(s)/Item(ns)
Valor Total do(s)

Lote(s)/Item (ns) (R$)

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 A presente Ata refere-se aos preços registrados para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORMA CONTÍNUA, DE AGENTE DE PORTARIA NA SEDE DA SECRETARIA
DE ESTADO DA SAÚDE E SUAS UNIDADES DE SAÚDE, conforme as seguintes especificações:

Item
Especificação

Und Qtd.
Vr. unit.

(R$)
Vr. total (R$)

1.2 Do quantitativo para ADESÃO tipo CARONA, não poderá exceder na totalidade ao DOBRO do quantitativo de
cada item, obedecendo assim disposto na CLÁUSULA TERCEIRA.

1.3 São coordenações participartes, oriundas desta Secretaria de Estado da Saúde:

ORDEM COORDENAÇÕES PARTICIPANTES DESTA SECRETARIA
2.

1.4. Do quantitativo para cada Coordenação participante:

COORDENAÇÕES PARTICIPANTES
ITEM QTD

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1.     A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir de sua publicação;
2.2.  Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Governo do Estado de Roraima não será
obrigado a adquirir o serviço/material referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de
Preços,  podendo  fazê-lo  através  de  outra  licitação  quando  julgar  conveniente,  sem  que  caiba  recurso  ou
indenização de  qualquer  espécie  às  empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de alguma das
hipóteses legalmente previstas para tanto, garantida à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador. 
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3.2.  Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão. 
3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.   
3.4.  As aquisições ou contratações  adicionais  (Adesões/Caronas)  não poderão exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
3.5.  O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços  para  o  órgão  gerenciador  e  para  os  órgãos  participantes,  independente  do  número  de  órgãos  não
participantes que aderirem;
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;
 3.7. Compete  ao  órgão  não participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  fornecedor  das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
 3.8. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública estadual a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal;
 3.9. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da Administração Pública Estadual;
3.10.Tratando-se  de  item  exclusivo para  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  e  cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso
o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para
o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

CLAUSULA QUARTA – DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser operacionalizado por módulo
do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a
realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art.
6º do DECRETO Nº 16.223-E;
4.2. Fica facultado ao Estado de Roraima a divulgação da intenção de registro de preços prevista no item 4.1;
4.3.  Caberá  ao  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  a  edição  da  norma  complementar  para
regulamentar o disposto nesta cláusula;
4.4.  O disposto  neste  capítulo  aplicar-se-á  somente  nas  hipóteses  de  utilização  do  Portal  de  Compras  do
Governo Federal.

CLAUSULA QUINTA – DO LOCAL  E  PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO IV deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
6.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, havendo necessidade de adquirir o objeto, a Secretaria de
Estado da Saúde do Estado de Roraima convocará a empresa cujo preço foi  registrado para a retirada da
respectiva nota de empenho;
6.2. As convocações de que trata o item anterior deverá ser atendidas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Roraima, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente;
6.3.  Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no art. 12 do
Decreto 16.223 – E, serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração;
6.4.  É facultado à administração,  quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1.  O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais
prorrogações, conforme o inciso III do §3º     do art. 15 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;
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7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1  º     do art. 65 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;
 7.3.  A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;
 7.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 65 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;
7.5. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços  deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços;

 CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO VII deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO VII deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO.

10.1.  A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após
cumpridos os requisitos de publicidade;
10.2.  A recusa  injustificada  de  fornecedor  classificado  em assinar  a  ata,  dentro  do  prazo  estabelecido  no
instrumento convocatório, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
10.3 A execução do objeto só estará caracterizado mediante solicitação do pedido do serviço;
10.4 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo
que a execução deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento;
10.5 Os serviços deverão ser executados acompanhados da Nota Fiscal e ou Fatura correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO VII deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS REAJUSTES DE PREÇOS

12.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado;
12.2 Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores  praticados  pelo  mercado  serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
12.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original;
12.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
12.5 Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra  antes  do  pedido  de
fornecimento,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados; e
12.6 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
12.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

13.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO VII deste Edital.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
14.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
14.1.2.  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
14.1.3.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art57
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7  º     da  
Lei n  º     10.520, de 2002  .
14.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 14.1.1, 14.1.2, 14.1.4 do item 14.1 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
14.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
14.3.1. Por razão de interesse público; ou
14.3.2. A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
SERVIÇOS

15.1. Os serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Secretaria
de Estado da Saúde do Estado de Roraima;
15.2.  A emissão das  ordens  de serviço,  sua  retificação ou  cancelamento,  total  ou  parcial,  será  igualmente
autorizada pelo órgão requisitante;
15.3. O prazo para assinatura do Contrato e/ou retirada da nota de empenho será de até 05 (cinco) dias úteis da
data da comunicação ao fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1.  As  questões  decorrentes  da  utilização  da  presente  ata,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Boa Vista -
RR, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

XXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário Estadual de Saúde Fornecedor Registrado(vencedor)
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ANEXO – VII

MINUTA DE CONTRATO DE SERVIÇO

MINUTA  DE  CONTRATO  DE
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇO  DE  FORMA CONTÍNUA,
DE AGENTE DE PORTARIA NA SEDE
DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA
SAÚDE E SUAS UNIDADES DE SAÚDE
QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DE RORAIMA EM CONJUNTO COM A
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE E
A  EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  NA
FORMA ABAIXO MENCIONADA:

O ESTADO DE RORAIMA, pessoa jurídica de direito público interno, C.N.P.J. sob o n°. 84.012.012/0001-26, por
meio  da  Secretaria  de  Estado  Saúde  situada  a  Rua  Madri,  n°  180  -  Bairro  Aeroporto,  com   doravante
denominado  CONTRATANTE,  representado  pelo  (a)  Excelentíssimo  (a)  Senhor(a)  Secretário  de  Estado  da
Saúde XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
conforme Decreto XXX de XX de XXXX de XXXX, do outro lado, a empresa  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
C.N.P.J XXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo
Senhor  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº  XXXXXXXX e  do  CPF  nº
XXXXXXXXXXXX, podendo ser encontrado no endereço acima citado, doravante denominado CONTRATADA,
pactuam o presente CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE FORMA CONTÍNUA, DE AGENTE DE PORTARIA NA SEDE DA SECRETARIA DE ESTADO
DA SAÚDE  E  SUAS  UNIDADES  DE  SAÚDE, cuja  celebração  foi  autorizada  nos  autos  do  Processo  nº.
020601.004098/19-69 e que se regerá pela Lei nº.10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18
de julho de 2002, e o Decreto nº. 4.794-E, de 03 de junho de 2002, Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005,
Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019,  Decreto nº. 8.334-E de 01 de outubro de 2007 e de forma
subsidiária,  à  disciplina  da  Lei  Federal  nº.  8.666/93 e  alterações,  Lei  Complementar  nº.  123,  de  14  de
dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, pelos termos da proposta vencedora,
e atendidas às cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O  presente  CONTRATO tem  por  objeto  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORMA CONTÍNUA, DE AGENTE DE PORTARIA NA SEDE DA SECRETARIA
DE ESTADO DA SAÚDE E SUAS UNIDADES DE SAÚDE, decorrente do Edital de  PREGÃO ELETRÔNICO
SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, POR LOTE, Nº: XX/2020 E DA
PROPOSTA  DA  CONTRATADA,  que  passam  a  integrar  este  Contrato,  conforme  as  quantidades  e
especificações técnicas constantes a seguir:

1.2. DESCRIÇÃO e QUANTITATIVO/ANEXO I do Projeto Básico e Requisição da Coordenação de Origem:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$)

VALOR TOTAL RS XXXXX (por extenso)……………………………………………………………………

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

2.1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1.1.  . Os  serviços serão realizados nas Unidades de Saúde e na sede da Secretaria de Estado da Saúde,
conforme relação constante no Anexo II DO PROJETO BÁSICO.

2.2. PRAZO PARA INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.2.1. O prazo para início dos serviços será de imediato, após assinatura do Contrato e recebimento da Nota de
Empenho;
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1. A CONTRATADA apresentará no prazo de até 10 dias garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do va-
lor total do contrato, no momento da assinatura, podendo optar por caução em dinheiro ou título da dívida pública
ou fiança bancária, com fundamento no art. 56 da Lei 8.666/93, com validade durante a execução do contrato,
devendo ser renovada a cada prorrogação;

3.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obriga-

ções nele previstas;
b) Prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração;
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATA-

DA;
3.3.  O  garantidor  não  é  parte  interessada  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pelo
CONTRATANTE, com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
3.4. A garantia será considerada extinta, com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levanta-
mento da importância depositada em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CLÁUSULA QUARTA  – DO PAGAMENTO

4.1. A CONTRATADA emitirá no primeiro dia útil do mês subsequente, Nota Fiscal dos serviços efetivamente exe-
cutados, que deverá ser encaminhada ao Fiscal e Gestor do contrato para ser atestada, acompanhada pela Cer-
tidão Negativa do INSS e FGTS, Certidão Negativa de débitos Trabalhistas, de Tributos Municipais e Federais;
4.2. Juntamente às certidões elencadas no item acima, deverão ainda ser anexos à Nota Fiscal: Guia de Recolhi-
mento do FGTS, devidamente paga, referente ao mês anterior da competência da nota; Guia de Recolhimento
da GPS, referente à data da emissão da nota; 
4.3. Relatório de Frequência das unidades com assinatura do Gestor ou responsável atestando o cumprimento
dos serviços previstos no contrato, resumo contábil da folha de pagamento e remessa de envio ao banco;
4.4. A cada mês seguido a empresa deverá apresentar junto com a nova documentação, o comprovante de de-
pósito, ou transferência bancária do valor correspondente aos salários do mês anterior, comprovando dessa for-
ma o pagamento em dia, dos prestadores de serviços;
4.5. Após o recebimento dos documentos enumerados nos itens anteriores, o Gestor, os Fiscais Administrativos
e Setoriais se reunirão para avaliação dos serviços executados, bem como proceder à análise da documentação
apresentada;
4.6. Constatada a existência de serviços faturados e que eventualmente não tenha sido executado, a respectiva
Nota Fiscal deverá retornar à CONTRATADA para as devidas correções e posterior atesto dos Fiscais do Contra-
to;
4.7. A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em Conta-Corrente, preferen-
cialmente do Bando do Brasil, indicada pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após o protocolo da Nota Fiscal
devidamente atestada junto à CONTRATANTE;
4.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira  que lhe  for  imposta,  em virtude  de  penalidade  ou  inadimplência,  sendo cumprido  o  princípio  do
contraditório e da ampla defesa;
4.9. Será também observado para o pagamento,  o Regulamento aprovado pelo Decreto nº 4.335, de 03 de
agosto de 2001, alterado pelo Decreto nº 6.618-E, de 08 de setembro de 2005, bem como do Decreto 16.223-E,
de 07/10/2013;
4.10. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Governo
do Estado de Roraima em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário;
4.11. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos serviços (com detalhes), agência
e número da conta.

CLÁUSULA QUINTA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

5.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão de obra, acessórios, equipamentos de proteção individual e
coletiva necessários para a perfeita execução dos serviços de agente de portaria das Unidades de Saúde e de-
mais atividades correlatas, obriga-se a:
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a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
b) No ato da seleção, os colaboradores que forem admitidos pela CONTRATADA, antes do início de atividades
na instituição de saúde, para a própria prevenção e atendendo às exigências e normativas da mesma, deverão
ser vacinados contra: Hepatite B, Tríplice Viral, Tétano, Febre Amarela e Influenza, ficando impossibilitado de de-
senvolver as atividades no local de trabalho o colaborador que não atender a essas exigências;
c) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, encaminhando prestadores
de serviços portadores com atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legal-
mente registradas em suas carteiras de trabalhos;
d) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas
pela Administração, retirando, no prazo máximo de 24 horas após notificação, qualquer empregado considerado
com conduta inconveniente pela CONTRATANTE;
e) Manter pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos
Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s;
f) Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalhos, elementos capazes de tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;
g) Manter todos os equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de
uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 horas. 
h) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a
obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre,
em perfeita ordem, todas as dependências compatíveis com o objeto dos serviços;
i) Nomear, dentre os agentes de portaria, supervisores responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o
bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando
a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes supervisores terão a obrigação de reportarem-se,
quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da CONTRATANTE e tomar as
providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;
j) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados,
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
k) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
l) Registrar e controlar, junto ao Fiscal Setorial da unidade, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, bem como as ocorrências detectadas;
m) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, norma e legislação;
n) Fornecer todo equipamento de segurança do trabalho aos seus empregados no exercício de suas funções,
bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, objetivando a correta execu-
ção dos serviços;
o) Manter o controle de vacinação, nos termos da legislação vigente, aos funcionários diretamente envolvidos na
execução dos serviços;
p) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus supervisores;
q) Fornecer vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;
r) Preservar e manter a CONTRATANTE à margem de todas as reivindicações, queixas e representações de
quaisquer naturezas, referente aos serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e
previdenciários.
s) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE no que se refere a qualquer anormalidade que seja verifi-
cada na execução dos serviços;
t) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações de seus serviços, sa-
nando-as no menor tempo possível;
u) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, sem repasse de
qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços prestados.
v) Comprovação da contratada de possuir  em seu quadro permanente,  na data da assinatura  do contrato,
profissional de nível superior na área de Administração, com o respectivo atestado de responsabilidade técnica
por execução dos serviços de características do objeto do contrato, ambos expedidos pelo Conselho Regional de
Administração – CRA, devidamente atualizados;
w) Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA da empresa contratada, devidamente
atualizado;
x) Apresentar comprovação de vínculo profissional do Administrador, através de cópia autenticada de carteira de
trabalho (CTPS), ficha de registro cadastral de empregados, contrato social ou contrato de trabalho.
Y) A Contratada fica obrigada a reservar no mínimo 3% (três por cento) do total das vagas existentes, para sen-
tenciados que estejam no regime aberto ou semiaberto, quando da contratação de obras e serviços públicos.
Z) A contratada solicitará da Secretaria de Estado Justiça e Cidadania lista dos sentenciados, caso não seja for -
necido pela Secretaria a lista dos sentenciados em um prazo 10 (dez) dias, a contratada estará desobrigada do
disposto da Lei nº 8.999-E, de 26 de março de 2013. 

5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por Fiscais especialmente designados, anotando em
registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para providên-
cias cabíveis;
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos ser-
viços, fixando prazo para sua correção;
d) Tomar todas as medidas administrativas para pagamento dos serviços executados e somente pagar à CON-
TRATADA, o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;
e) Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de comprovada ne-
cessidade de serviço, desde que observado limite da legislação trabalhista;
f) Não exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados;
g) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da CONTRATADA;
h) Não promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização des-
tes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a
qual o trabalhador foi contratado;
i) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformida-
de com a IN SLTI/MPOG Nº 05/2017;
j) Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados pela CONTRATADA e que
digam respeito à natureza dos serviços que tenham de executar;
k) Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, após a efetiva execução dos serviços e atesto
pelos Fiscais do Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.   A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na execução do contrato sem prejuízo da
rescisão unilateral e de outras sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, às sanções administrativas previstas nas
seguintes hipóteses:

a) Advertência por escrito;
b) 15% (quinze por cento), sobre o valor da proposta, em caso de recursa da CONTRATADA em assinar o

contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua convocação;
c) 0,3% (três décimos por cento)  sobre o valor do empenho,  por  dia de atraso na execução do objeto

contratual, limitado este atraso em até 15 dais;
d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto do contratual quando

for superior a 15 dias;
e) 15 % (quinze por cento) sobre o valor do empenho do Contrato não realizado, no caso de:
e.1) Atraso superior a 30 (trinta) dias, na entrega dos serviços;
e.2) Desistência da entrega dos serviços;
f) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a CONTRATADA venha a dar causa à rescisão,

sem prejuízo das ações cíveis ou criminais aplicáveis à espécie;
g) A suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o CONTRATANTE por um

período não superior a 02 (dois) anos; 
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido prazo da sanção
aplicada com base no item anterior.

6.2 As penalidades nas alíneas “c” e “d”, do subitem 6.1, poderão ser suspensas em face de casos fortuitos, ou
de força maior, desde que devidamente justificados e comprovados.
6.3 As sanções previstas nas alíneas “g” e “h”, itens do subitem 6.1, poderão ser aplicadas em conjunto com as
demais sanções, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias
úteis;
6.4 As  sanções  previstas  nas  alíneas  “g”  e  “h”,  itens  do  subitem  6.1,  poderão  também  ser  aplicadas  à
CONTRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos:

a) Seu (s) Representante(s)  legal(ais)  tenha(m) sofrido condenação criminal  definitiva por prática,  nesta
condição, de fraude, de fraude fiscal no reconhecimento de quaisquer tributos;

b) Praticarem ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, demonstrando não possuir idoneidade para
contratar com a Administração Pública.

Parágrafo Único – os valores das multas referidas nesta Cláusula serão descontados de qualquer fatura ou
crédito da CONTRATADA em favor da CONTRATANTE.
6.5 A CONTATADA será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado de
Roraima e será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE pelo prazo de até
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05 anos,  sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais,  nos seguintes
casos:

6.5.1 Apresentar documentação falsa;
6.5.2 Retardar a execução do objeto;
6.5.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
6.5.4 Comportar-se de modo inidôneo;
6.5.5 Cometer fraude fiscal.

6.6 Para a conduta descrita no item 6.5.4, reputar-se-ão inidôneos atos tais como descritos nos artigos 89 a 98
da Lei n.º 8.666/93.
6.7 Para as condutas descritas nos itens 6.5.1,6.5.3, 6.5.4 e 6.5.5, será aplicada multa de até 20% (vinte por
cento) do valor total da contratação.
6.8 A CONTRATADA poderá sofrer  a  penalidade de advertência  prevista  no inciso I,  do art.  87,  da Lei  n.º
8.666/93, nos casos de falha na execução do objeto que não acarrete prejuízo significativo ao CONTRATANTE.
6.9 Se o valor do crédito for insuficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 dias, contados da comunicação formal.
6.10 Fica assegurada o contraditório e a ampla defesa quando da aplicação das penalidades definidas neste
item, iniciando-se com a defesa prévia no prazo de 5 dias, contados da intimação forma da CONTRATADA.
6.11 As penalidades regularmente aplicadas serão registrada no SICAF e publicadas no Diário Oficial do Estado
de Roraima.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

7.1. A fundamentação legal sobre a inexecução e da rescisão do contrato está contemplada nos artigos 77 ao 80
da Lei nº 8.666/1993 e alterações.
7.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei ou regulamento.
7.3. Constituem motivo para rescisão do contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra,
do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à administração;
f)  A subcontratação  total  ou  parcial  do  seu  objeto,  a  associação  do  contratado  com outrem,  a  cessão  ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta lei;
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do
contrato;
l)  Razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e amplo  conhecimento,  justificadas  e determinadas  pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas  no processo
administrativo a que se refere o contrato;
m) A supressão, por parte da administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei referenciada neste item;
n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias,  salvo  em caso de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem interna  ou  guerra,  ou  ainda  por
repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do  pagamento  obrigatório  de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação; 
o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
p) A não liberação, por parte da administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
q)  A ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da  execução  do
contrato.
r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da lei de licitações e contratos, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis. 
7.4. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  assegurado  o
contraditório e a ampla defesa.
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7.5. A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nas alíneas “a” à “l” e “q”
do subitem 7.3;
b)  Amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida  a  termo  no  processo  da  licitação,  desde  que  haja
conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.

7.6. A rescisão administrativa  ou amigável  deverá ser  precedida  de autorização escrita  e  fundamentada da
autoridade competente.
7.7. Quando a rescisão ocorrer com bases alíneas “l” à “q” do subitem 7.3, sem que haja culpa do contratado,
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia, quando essa for prevista no instrumento convocatório e prestada pelo contratado;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

7.8. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente por igual tempo.
7.9. A rescisão de que trata a alínea “a” do subitem 7.3 acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações:
a)  Assunção  imediata  do  objeto  do  contrato,  no  estado  e  local  em que  se  encontrar,  por  ato  próprio  da
Administração;
b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do
contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei nº 8.666/93 e alterações;
c)  Execução da  garantia  contratual,  quando essa for  prevista  no instrumento  convocatório  e  prestada pelo
contratado, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

7.10. A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” do subitem 7.5 fica a critério da Administração, que
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
7.11. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o
controle de determinadas atividades de serviços essenciais.
7.12. Na  hipótese  da  alínea  “b”  do  subitem 7.5,  o  ato  deverá  ser  precedido  de  autorização  expressa  do
Secretário de Estado da Saúde.

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, sendo auxiliado por fiscais setoriais e administrativos do
contrato;
8.2. Serão nomeados, através de portaria, 01 (um) gestor, 02 (dois) fiscais administrativos, onde serão auxiliados
por fiscais setoriais em cada unidade, que serão encarregados de estabelecer as diretrizes gerais para a Fiscali-
zação e Controle dos serviços terceirizados nas Unidades, em atendimento ao art. 67, da Lei nº 8.666/93, bem
como ao Decreto nº 19.213-E, de 23/07/2015, publicado no DOE de 24/07/2015, o qual regulamenta a fiscaliza-
ção dos contratos no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Roraima, observando ainda
no que couber as diretrizes da IN SLTI/MPOG Nº 05/2017;
8.2.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada) dever-se-á:
8.2.2. Ser elaborada planilha resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá informações sobre todos os
empregados terceirizados que prestam serviços no órgão ou entidade, com os seguintes dados: nome completo,
número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especi-
ficação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrên-
cias e horas extras trabalhadas;
8.2.3. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS será feita por amostragem. Todas as
anotações contidas nas CTPS’s dos empregados devem ser conferidas, a fim de que se possa verificar se as in -
formações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela empresa e pelo empregado. Devem
ser observadas, com especial atenção, a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remunera-
ção (corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações), além de demais eventuais altera-
ções dos contratos de trabalho;
8.2.4. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no Contrato Administrativo, observan-
do os limites máximos elencados no anexo II;
8.2.5. O salário não pode ser inferior ao previsto no Contrato Administrativo e na Convenção Coletiva de Traba-
lho da Categoria – CCT, discriminados na memória de calculo prevista em dissídios (Modelo no anexo III);
8.2.6. Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceiriza-
das (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito);
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8.2.7. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja
presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a
fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
8.3. Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos contratos:
8.3.1. A Contratada deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou
rescisão do contrato), cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviços, devidamente homo-
logados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) guia de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às rescisões contratuais; 
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensa-
do; e 
d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

8.3.2. A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que acompanhadas de originais
para conferência no local de recebimento. 
8.3.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou ges-
tores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério da Previ -
dência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB, por meio do órgão competente;
8.3.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de ser-
viços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego, por meio do
órgão competente; 
8.3.5. O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada;
8.3.6. Os fiscais deverão promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;
8.3.7. Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, as CTPS deverão ser apresentadas
à CONTRATANTE; 
8.3.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
8.3.9. Caso haja empregados subcontratados, solicitar do preposto da empresa a relação dos empregados ter-
ceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, conferindo o acompanhamento com a planilha
mensal;
8.3.10. Orientar e não permitir ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas
ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados
terceirizados;
8.3.11. Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a
compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador;
8.3.12. Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) e alertar ao
Gestor da Pasta quanto à repactuação do Contrato;
8.3.13. Ordenar ao preposto a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do contrato
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou danificar a sua fiscalização ou cuja permanência na área
julgar inconveniente;
8.3.14. Os fiscais deverão elaborar instrumentos próprios que facilitem a fiscalização, bem como a elaboração de
relatório mensal, o qual deverá ser juntado aos autos;
8.3.15. As normas de fiscalização acima referenciadas estão contidas nos artigos 39 e 40 da Instrução Normativa
nº 05, de 26 de maio de 2017, tendo sido adaptada para as necessidades da Unidade.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência do contrato  será de 12 meses, regido pelo fundamento do inc. II,  artigo 57 da Lei
nº 8.666/93, iniciando na data de sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário
Oficial do Estado de Roraima.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta dos recursos
da Secretaria de Estado da Saúde, conforme abaixo:
Programa de Trabalho: 10.122.1041.17.01
Elemento de Despesa: 33.90.37 
Fonte: 109
Tipo de Empenho: ESTIMATIVO
10.2. E no exercício seguinte à conta do orçamento vigente naquele exercício, previsto para esta modalidade de
despesa, se for o caso.
Parágrafo Único. Para cobertura das despesas relativas ao corrente exercício foi emitida nota de empenho nº
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XXXXXXXXXXXXXXX, de XX/XX/XXXX, no valor de R$XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), a conta da
dotação especificada nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O presente termo de contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, através de termo aditivo
Contratual, na forma do art. 65, da Lei 8.666/93, no que couber; desde que haja prévia manifestação por parte da
CONTRATANTE.  Não  havendo  prorrogação  do  prazo  contratual,  o  presente  Termo  ficará  rescindido
automaticamente.
Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste
contrato, podendo as supressões excederem aos limites estabelecidos desde que acordadas entre as partes.
Parágrafo  Segundo.  Quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  criados,  alterados  ou  extintos,  bem  como  a
superveniência de disposições legais, quando ocorrida após a data de apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicará a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
Parágrafo  Terceiro. Em  havendo  alteração  unilateral  deste  contrato,  que  aumente  os  encargos  da
CONTRATADA, o CONTRATANTE, deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

12.1.  Será admitida a repactuação dos preços do serviço contratado com prazo de vigência superior a doze
meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, nos termos do Art.55 ao 61 da IN 005/2017
MPOG;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

13.1. A publicação do presente Contrato será efetuada, pelo CONTRATANTE, nos termos do Paragrafo Único do
art. 61 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1.  As partes elegem o Foro da comarca de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima para dirimir quaisquer
questões oriundas deste Contrato, preterindo outras por mais especiais e privilegiadas que sejam.
14.2. E, por estarem certas e contratadas, firmam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na
presença de 02 (duas) testemunhas.

Boa Vista/RR, XX de XXXXX de XXXX.

___________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE
CONTRATANTE

___________________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL

EMPRESA
CONTRATADA

Testemunhas:
Nome: _________________________________________________  CPF: ___________________
Nome: _________________________________________________  CPF: ___________________
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	Y) A Contratada fica obrigada a reservar no mínimo 3% (três por cento) do total das vagas existentes, para sentenciados que estejam no regime aberto ou semiaberto, quando da contratação de obras e serviços públicos.
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